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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Objeto 

O objeto da inspeção foi o Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro – TERGIP e os 

Terminais Metropolitanos da Região Metropolitana de Belo Horizonte – MG, objeto do 

contrato de concessão SUBMOB 001/2022, que visam a recuperação, modernização, 

manutenção e operação dos serviços prestados. 

1.2 Objetivo e Escopo da Inspeção  

Conforme determinado pelo Relator à época, a inspeção extraordinária realizada teve como 

objetivos:  

a) verificar as ocorrências e reclamações de usuários relatadas pela Comissão de 

Assuntos Municipais e Regionalização no Ofício nº 958/2024/SGM, protocolizado 

sob o nº 831802/2024, a respeito dos serviços prestados no terminal São Benedito, 

em Santa Luzia;  

b) acompanhar, in loco, a execução e a operação da concessão do Terminal 

Rodoviário Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos terminais metropolitanos de 

Belo Horizonte;  

c) aferir, in loco, a execução de obras, melhorias, investimentos, manutenção e 

conservação da estrutura predial, benfeitorias e instalações do Terminal Rodoviário 

Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos terminais metropolitanos de Belo 

Horizonte previstos no contrato e dentro do cronograma estipulado no PET (Anexo 

1 do Contrato).  

Com a finalidade de dar cumprimento aos objetivos propostos, o escopo desta fiscalização 

foi delimitado ao TERGIP e aos Terminais Metropolitanos São Benedito, Justinópolis e 

Ibirité. A escolha dessas unidades se deve à relevância levantada a partir dos seguintes 

critérios: maior quantidade de reclamações recebidas através do SAC e da Ouvidoria; a 
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representação recebida por esta Corte de Contas que trata de supostas inconformidades no 

Terminal Metropolitano de São Benedito; e a materialidade dos investimentos previstos.  

Dessa forma, o escopo da fiscalização abrange a avaliação da execução de obras, melhorias, 

investimentos, manutenção e conservação da estrutura predial, benfeitorias e instalações do 

TERGIP e dos terminais metropolitanos visitados, visando verificar sua conformidade com 

as exigências contratuais, com normas regulamentares e com o cronograma estipulado no 

plano de exploração.  

Além disso, buscou-se averiguar as ocorrências e reclamações de usuários relatadas pela 

Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização no Relatório de Visita, encaminhado a 

esta Corte pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por meio do Ofício nº 

958/2024/SGM, que dizem respeito aos problemas de infraestrutura do Terminal 

Metropolitano de São Benedito. 

1.3 Metodologia  

A inspeção in loco foi realizada no dia 21 de janeiro de 2025, no turno da manhã, de forma 

simultânea no TERGIP, nos Terminais Metropolitanos São Benedito, Justinópolis e Ibirité.  

As quatro equipes, acompanhadas por um funcionário da SEINFRA e um funcionário da 

Concessionária, utilizaram formulários com questões elaboradas com base nas obrigações 

contratuais e nos itens do PET. Utilizando o formulário, os responsáveis informaram os 

achados e evidências identificadas para cada item avaliado, bem como juntaram fotografias 

do objeto inspecionado. 
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1.4 Escopo da Análise 

O presente relatório tem por escopo apresentar a análise dos comentários do Gestor1 acerca 

das inconformidades descritas no Relatório Preliminar de Inspeção contido no arquivo cód. 

3967506 do SGAP. 2 

Além disso, serão avaliadas as manifestações referentes aos aspectos considerados 

atendidos, mas que ainda apresentavam oportunidades de aprimoramento visando o conforto 

e o bem-estar dos usuários dos terminais. 

Vale destacar, ainda, que este relatório não reproduzirá os itens inspecionados que estavam 

em conformidade com o previsto nas cláusulas do Contrato SUMOB n. 001/2022 e no PET, 

bem como com a legislação atinente, e que, portanto, não demandaram propostas de 

melhoria. Apesar disso, será realizado um breve histórico da inspeção realizada, bem como 

das conclusões obtidas pela equipe técnica responsável. 

2 ANÁLISE 

2.1 Breve histórico da Inspeção in loco realizada no TERGIP e nos Terminais 

Metropolitanos. 

Com a finalidade de dar cumprimento à determinação proferida pelo então Relator, 

Conselheiro Durval Ângelo (arquivo cód. 3912740 do SGAP3), foi realizada, em 21 de 

janeiro de 2025, inspeção in loco no TERGIP e nos Terminais Metropolitanos de 

Justinópolis, Ibirité e São Benedito, para verificar o cumprimento do cronograma de 

investimentos estabelecidos por meio do Anexo I do Contrato SUMOB n. 001/2022 – Plano 

de Exploração do TERGIP– PET, quanto às condições de conservação da infraestrutura 

existente e às obras de requalificação programadas para o período já transcorrido.  

                                                           
1 Apresentadas por meio dos Ofícios SEINFRA nº. 15/2025, que encaminhou o Relatório 1 SEINFRA/DMOB, 
contidos no arquivo cód. 4027297 do SGAP, Processo n. 1.144.803; e dos Relatórios 2 e 3 encaminhados em 
resposta ao Ofício n. 12.193/2025/CFCP. 
2 Peça n. 35 do SGAP, Processo n. 1.144.803 
3 Peça n. 30 do SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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A inspeção também teve por objetivo,  verificar as ocorrências e reclamações de usuários 

relatadas pela Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização no Relatório de Visita 

encaminhado pelo Ofício nº 958/2024/SGM, protocolizado neste Tribunal na forma de 

Documento, sob o nº 831802/2024/SGAP, e aferir in loco a execução de obras, melhorias, 

investimentos, manutenção e conservação da estrutura predial, além das benfeitorias e 

instalações do Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos Terminais 

Metropolitanos previstos no contrato. 

Além de verificar o cumprimento dos investimentos e melhorias previstos, a fiscalização 

também se dedicou a avaliar aspectos relacionados à acessibilidade, segurança e comodidade 

para os usuários, bem como à conservação dos terminais. Foi dada especial atenção às 

reclamações dos usuários e às possíveis falhas apontadas, com o intuito de identificar 

aspectos que necessitassem de intervenção. 

Foram objeto de verificação as obrigações relacionadas: à acessibilidade e direitos das 

pessoas com deficiência, idosos, obesos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por 

criança de colo; às condições de uso e higiene dos banheiros e fraldários, bem como 

observância dos critérios de gratuidade; à disponibilização dos serviços gratuitos aos 

usuários, como bebedouros, achados e perdidos, disponibilização de carrinhos de bagagem,  

pontos de acesso à rede wi-fi; à disponibilização de  tomadas aos usuários; ao funcionamento 

das centrais de informações; à implantação de sinalização aos usuários; aos serviços de 

segurança; ao sistema de monitoramento por câmeras; e à realização dos investimentos 

imediatos e de requalificação. 

Conforme se verificou no Relatório Preliminar de Inspeção4, foi possível concluir que a 

realização dos investimentos, de um modo geral, está ocorrendo em conformidade com o 

cronograma previsto no contrato, especialmente no que diz respeito às obrigações estruturais 

e mais robustas. 

No entanto, foram verificados atrasos em relação ao cumprimento de algumas obrigações 

contratuais e outras situações que, embora não tenham sido tratadas como inconformidades, 

                                                           
4 Arquivo cód. 3967506, Peça n. 35 do Processo 1.144.803 do SGAP. 
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seriam passíveis de melhorias e aprimoramento. Diante disso, os jurisdicionados foram 

instados a se manifestar5 quanto aos apontamentos contidos no Relatório Preliminar de 

Inspeção6 expedido por esta Unidade Técnica. 

O Gestor, por meio do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB7, apresentou seus comentários, 

mencionando a resposta da Concessionária aos apontamentos do relatório de inspeção. A 

Concessionária TERMINAIS BH SPE S/A, após ter sido notificada pela SEINFRA sobre as 

inconformidades identificadas, manifestou-se ao Poder Concedente por meio do Ofício 

TBH-DE-OF-Nº 00051-25, de 26 de fevereiro de 20258, informando as providências 

adotadas e indicando os prazos necessários para adimplemento das inconformidades e 

atendimento as sugestões de melhoria.  

Além disso, a SEINFRA publicou, em 14 de março de 2025, a Resolução SEINFRA n. 18, 

de 12 de março de 2025, que criou uma comissão para investigar possíveis descumprimentos 

das disposições do contrato SUBMOB 001/2022, com vigência imediata, encaminhando 

cópia da publicação da Resolução no Diário do Executivo de Minas Gerais9. 

Em vista da necessidade de confirmação do atendimento integral das obrigações previstas 

no PET, para as quais a Terminais BH já se posicionou indicando os prazos necessários para 

o seu cumprimento10, e dando cumprimento às atribuições conferidas pelas Portarias nº 

15/DFME/2023, 15/DFME/2024, 002/DFME/2025 e nº 01/DFCP/2025, esta Coordenadoria 

de Fiscalização de Concessões e Privatizações (CFCP) solicitou, por meio de oficio, o 

encaminhamento dos seguintes documentos: Relatório de confirmação do atendimento 

integral dos prazos informados pela Concessionária Terminais BH no Ofício TBH-DE-OF-

Nº 00051-25, de 26 de fevereiro de 2025, nos termos do Anexo I deste Ofício, com a devida 

                                                           
5 Arquivo cód. n. 3968916, peça n. 37 do SGAP, Processo n. 1.144.803 - Despacho do Relator proferido em 
06/02/2025. 
6 Arquivo cód. n. 3967506, peça n. 35 do SGAP, Processo 1.144.803. 
7 Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do SGAP, Processo n. 1.144.803. 
8 Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do SGAP, págs. 15 a 33, Processo n. 1.144.803. 
9 Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do SGAP, pág. 34, Processo n. 1.144.803. 
10 Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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comprovação do atendimento e; Cópia(s) do(s) Processo(s) Administrativo(s) instaurado(s) 

para apuração das inconformidades descritas no relatório de inspeção. 

Relativamente às sugestões de melhoria para o aprimoramento da fiscalização e execução 

do contrato, esta Unidade Técnica solicitou ainda as seguintes informações: status do 

andamento do processo de contratação de Organismo de Avaliação de Conformidade 

(OAC); manifestação se a Concessionária já chegou à conclusão a respeito da solução que 

será implementada quanto à necessidade de comunicação com pessoas que se comunicam 

por meio de LIBRAS, ante a informação de que estaria avaliando a possibilidade de capacitar 

as equipes ou utilizar ferramentas digitais para suprir essa necessidade do usuário, para 

assim, informar a solução escolhida e o prazo estimado para o atendimento dessa demanda. 

E foi solicitado resposta ao ofício, acompanhada de eventuais documentos comprobatórios, 

no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. 

Portanto, observa-se que a atuação desta Unidade Técnica resultou em providências 

imediatas que buscaram conferir efetividade à execução integral do contrato, bem como 

promover melhorias no atendimento aos usuários do serviço público concedido.  

Nos tópicos a seguir, serão apresentadas as providências que foram adotadas pela 

Concessionária para fins de adimplemento das inconformidades e sugestões de melhoria 

apontadas no relatório de inspeção, bem como as diligencias tomadas pelo Gestor do 

contrato. 

2.2 Inconformidades identificadas no TERGIP 

2.2.1 Falhas na sinalização tátil 

2.2.1.1 Análise inicial 

Observou-se que, de um modo geral, o terminal possuía sinalização tátil para orientação e 

encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até 

as plataformas. 



  
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo 
Diretoria de Fiscalização de Contratos e Parcerias 

Coordenadora de Fiscalização de Concessões e Privatizações 
 

Fl.____ 
SCE/DFCP 

Entretanto, foram observadas falhas, como danos no piso tátil existente sobre a faixa de 

pedestres elevada, na área externa, e na área interna, ausência de sinalização de alerta nas 

rampas e degraus de acesso aos sanitários, além da disposição de direcionadores de fila, nos 

guichês, sobre o piso tátil, em desacordo com a norma ABNT NBR 16537:2024 e com o  

item 7.5.111 do PET. 

Em razão disso, foi recomendado à SEINFRA a instauração do devido processo 

administrativo para registrar e apurar o inadimplemento, bem como para notificar a 

Concessionária para adoção das providências cabíveis para sanar as inconsistências 

identificadas. 

2.2.1.2 Manifestação do gestor 

Em resposta, a SEINFRA informou que notificou a Concessionária no dia 14/02/2025, dando 

ciência das inconsistências apontadas pela equipe técnica e que, no dia 26/02/2025, a 

Concessionária apresentou cronograma se comprometendo a regularizar a referida situação 

até o dia 31/03/2025 e afirmou que: 

Em relação à sinalização tátil, é importante informar que com a reforma dos 
sanitários do hall, houve a necessidade de readequação do projeto de 
acessibilidade o qual encontra-se em fase de reimplantação, com a instalação de 
elementos pisos táteis em inox, fixados ao chão. Esses pisos estão sendo instalados 
gradualmente por áreas do terminal, sendo as próximas a serem instaladas: acesso 
aos sanitários - acesso às escadas das plataformas. Prazo para conclusão até o dia 
31/03/2025. Além da reinstalação do piso tátil nas áreas que passaram por 
reformas, também estamos promovendo a correção e readequação das áreas onde 
estes elementos já foram danificados. Prazo para conclusão até o dia 31/03/2025. 
Ademais, todos os pisos táteis externos que estão danificados serão colocados, e 
os que estão sobre as faixas de pedestres serão retirados e a mesma será pintada, 
como já foi feito na área de Embarque. Prazo para conclusão até o dia 31/03/2025. 
Outras readequações também foram feitas, como a compatibilização das unifilas 
às rotas acessíveis, e a garantia de livre passagem nessas mesmas rotas. Para tanto 
foi protocolado (em 20/02/2025) junto às operadoras de ônibus um comunicado 
informando sobre a necessidade de manter o piso tátil totalmente desobstruído de 
qualquer tipo de obstáculo (doc. 01). Essas medidas fazem parte do plano de 
manutenção corretiva da Terminais BH com o objetivo de garantir total 

                                                           
11 7.5.1 O TERGIP, os TERMINAIS METROPOLITANOS e as ESTAÇÕES devem dispor de sinalização tátil 
para orientação e encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até 
as plataformas, conforme a Norma Brasileira ABNT NBR 16537:2016. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 
Exploração). 
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 Figura 1 - Exemplo de projeto de sinalização tátil 

conformidade com a norma ABNT NBR 16537:2024 e assegurar a acessibilidade 
para pessoas com deficiência visual. 

A Concessionária apresentou à SEINFRA, em seu relatório, algumas fotos e imagens de 

projetos das intervenções que estão sendo realizadas, conforme se apresenta a seguir: 

 

Fonte: Ofício TBH-DE-OF-Nº 00051-25. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do SGAP, Processo n. 
1.144.803. 

O Poder Concedente informou que iniciou abertura de procedimento administrativo, 

seguindo recomendação desta Corte, a fim de apurar as eventuais inconformidades 

apontadas. 

Por meio do processo administrativo, constatou-se o inadimplemento de cláusula contratual, 

o que foi interpretado pelo gestor como uma violação parcial da obrigação assumida pela 

contratada. Isso porque, embora haja sinalização tátil de forma geral, conforme previsto no 

instrumento licitatório e no contrato, tal execução não atende integralmente aos requisitos 

estabelecidos. Diante disso, o gestor entendeu que a conduta é passível de aplicação de 

sanção. 

No entanto, na apuração do referido processo, a SEINFRA acolheu as alegações da 

Concessionária, decidindo pelo arquivamento do processo administrativo, tendo em vista 
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que foram realizadas as adequações em todas as áreas onde os elementos táteis estavam 

danificados.  

Neste sentido, em vistoria realizada no dia 19/05/2025, a SEINFRA constatou que as 

seguintes áreas passaram por correções: faixa de pedestres elevada, área interna, rampas e 

degraus de acesso ao sanitário. Ademais, as empresas de transporte foram notificadas quanto 

à posição dos direcionadores de fila sobre o piso tátil. Portanto, entendeu-se que estariam 

atualmente adequadas ao item 7.5.1 do PET e à norma ABNT NBR 16.537:2024. As 

imagens a seguir demonstram algumas das reformas e adequações realizadas: 

Figura 2 -Sinalização tátil, sinalização de alerta e direcionadores de fila. 

  
Fonte: Relatório apresentado pela Terminais BH SPE SA em resposta ao processo administrativo Termo de 
Instauração nº 1/SEINFRA/DMOB Processo Nº 1300.01.0001455/2025-13. 

2.2.1.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Diante do exposto, esta Unidade Técnica entende que o referido inadimplemento contratual 

foi devidamente apurado pelo gestor, que adotou as medidas cabíveis para a instrução do 

processo administrativo.  

Assim, conclui-se que as medidas implementadas, consistentes na reforma e adequação da 

sinalização tátil por parte do executor do contrato, foram suficientes para sanar a 

inconformidade identificada durante a inspeção.  
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Portanto, esta Unidade Técnica entende como adimplida a obrigação contratual, quanto 

ao disposto no item 7.5.112 do PET, e deixa de propor medidas adicionais quanto a este 

apontamento.  

2.2.1.4 Conclusão 

Conclui-se que as inconformidades observadas no TERGIP, quanto à sinalização tátil, foram 

devidamente regularizadas. Em razão disso, esta Unidade Técnica considera adimplido o 

item 7.5.1 do PET, não sendo cabível, neste momento, a proposição de medidas adicionais 

por parte desta Coordenadoria. 

2.2.2 Reserva de assentos para idoso e pessoas com direitos semelhantes 

2.2.2.1 Análise inicial 

No TERGIP, observou-se que a obrigação quanto à reserva de assentos para idosos, obesos, 

gestantes, lactantes, pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo 

de até 2 anos não estava sendo cumprida, devido à ausência de sinalização dos assentos. 

O contrato prevê na cláusula 13.1.4113 que é obrigação da Concessionária, sem prejuízo das 

demais obrigações expressas naquele contrato e seus anexos, especialmente no PET, 

sinalizar os assentos reservados para idosos e outros usuários com direitos semelhantes, em 

observância à normatização expressa na legislação aplicável, Lei n. 11.232/2020, do 

município de Belo Horizonte, que dispõe sobre a reserva de assentos preferenciais nos 

terminais, estações e salas de espera, que integram o sistema de transporte de passageiros 

                                                           
12 7.5.1 O TERGIP, os TERMINAIS METROPOLITANOS e as ESTAÇÕES devem dispor de sinalização tátil 
para orientação e encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até 
as plataformas, conforme a Norma Brasileira ABNT NBR 16537:2016. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 
Exploração). 
13 13.1.41 sinalizar as vagas de estacionamento, os assentos e outros locais reservados para idosos e outros 
USUÁRIOS com direitos semelhantes, observada a legislação aplicável, especialmente a Lei Municipal nº 
11.232/2020 - Belo Horizonte (Contrato SUBMOB 001/2022). 
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em todas as modalidades e garante a reserva de 10% dos assentos disponíveis, para estes 

usuários.14 

Foi recomendado à SEINFRA a instauração do devido processo administrativo para registrar 

o inadimplemento e aplicar, se fosse o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

Concessionária para adotar providências para que fossem sanadas as inconsistências 

identificadas, de modo a atender a cláusula 13.1.41 do Contrato SUBMOB 001/2022, no 

prazo estipulado. 

2.2.2.2 Manifestação do gestor 

O Poder Concedente informou que notificou a Concessionária no dia 14/02/2025, dando 

ciência das inconsistências apontadas por esta Unidade Técnica e solicitando que 

apresentasse cronograma detalhado acerca da regularização da inconformidade em questão.  

De acordo com o relatório da SEINFRA, no dia 26/02/2025, a Concessionária apresentou 

cronograma se comprometendo a regularizar a referida situação até o dia 11/03/2025 e 

afirmou que: 

A respeito da reserva de assentos para idosos e usuários com direitos semelhantes, 
é importante esclarecer que os assentos destinados a pessoas obesas já estão 
disponíveis em condição e quantidade prevista pela lei municipal. Para os 
demais assentos preferenciais já foram adquiridas as sinalizações adequadas. 
O material adquirido estará disponível para utilização a partir do dia 06/03, 
quando então serão afixados nos locais definidos [...] Para reafirmar nossa 
responsabilidade, serão instaladas as quantidades adequadas de placas indicativas 
à reserva de assentos preferenciais, assegurando o cumprimento das exigências do 
Contrato SUMOB nº 001/2022 e da Lei Municipal nº 11.232/2020. Essas medidas 
permitirão que todos os usuários contemplados pela legislação tenham seus 
direitos respeitados e que o ambiente esteja devidamente sinalizado para facilitar 
a acessibilidade e o uso adequado dos assentos reservados. Serão executadas, 
também, a reposição dos indicativos fotoluminescentes nos degraus das escadas 
conforme exigido na NBR 9050/2020 Seção 5.4.4.2 - Sinalização de degraus de 
escadas parágrafo (a). Prazo para conclusão até o dia 11/03/2025.  (Destaques 
acrescidos) 

                                                           
14 Art. 1º - Ficam reservados, como assentos preferenciais destinados a idosos, obesos, gestantes, lactantes, 
pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas por criança de colo de até 2 (dois) anos, 10% (dez por cento) 
do total de assentos nos terminais, estações e salas de espera que integram o sistema de transporte de 
passageiros em todas as modalidades. Lei municipal 11.232/2020. 
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O Poder Concedente informou, ainda, que iniciou processo para abertura de procedimento 

administrativo15 para apurar eventuais irregularidades que teriam sido praticadas pela 

sociedade empresária Terminais BH SPE S/A, relacionado à cláusula 13.1.41 do Contrato 

SUBMOB 001/2022,16 seguindo recomendação desta Unidade Técnica a fim de apurar as 

eventuais inconformidades apontadas. 

A Concessionária apresentou manifestação à SEINFRA, informando, em sua defesa, que as 

adequações para disponibilização de assentos acessíveis foram efetuadas em todas as áreas 

do terminal. Segundo a empresa, foram instalados 40 assentos acessíveis, distribuídos da 

seguinte fora: 06 no piso de embarque, 28 no hall principal e 6 no mezanino. Para comprovar, 

apresentou as seguintes imagens: 

Figura 3 - Imagens dos assentos preferenciais TERGIP. 

Fonte: Termo de Instauração nº 2/SEINFRA/DMOB Processo Nº 1300.01.0001459/2025-02, em 05/04/2025. 

Entretanto, o Poder Concedente respondeu à Terminais BH SPE S/A que em vistoria técnica, 

realizada no dia 19/05/2025, concluiu que o TERGIP possuía 1010 assentos, sendo 436 no 

hall, 158 no mezanino, 304 nas plataformas e 112 na área de desembarque. Portanto, 

informou que a adequação a ser promovida para fins de atendimento ao contrato se daria 

                                                           
15 Termo de Instauração nº 2/SEINFRA/DMOB Processo Nº 1300.01.0001459/2025-02, em 05/04/2025. 
16 Quanto a este tópico, dispõe o contrato:  13 CLÁUSULA 13 - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA 
CONCESSIONÁRIA        13.1 Constituem obrigações e direitos da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo das 
demais obrigações expressas neste CONTRATO e seus ANEXOS, especialmente no PET, além da observância 
à legislação aplicável:  (...)  13.1.41 sinalizar as vagas de estacionamento, os assentos e outros locais reservados 
para idosos e outros USUÁRIOS com direitos semelhantes, observada a legislação aplicável, especialmente a 
Lei Municipal nº 11.232/2020 (Belo Horizonte); 
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mediante a implementação de 101 assentos no Terminal, e não somente pelas 40 unidades 

implementadas. Assim, solicitou a implantação dos demais assentos preferenciais faltantes. 

2.2.2.3 Análise pós-manifestação do gestor 

As providências para adequações quanto à reserva de assentos para idosos, obesos, gestantes, 

lactantes, pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo de até 2 

anos já foram iniciadas e implementadas parcialmente pela Concessionária, que até o 

momento, foram instalados 40 assentos preferenciais em todo terminal. Vale destacar que a 

situação está sendo acompanhada pela SEINFRA, que já instaurou o processo administrativo 

para apurar a referida falta.  

Ressalva-se, ainda, que o prazo final para cumprimento integral da obrigação por parte da 

Terminais BH SPE S/A, a fim de garantir atendimento à cláusula 13.1.41 do contrato17, que 

prevê a reserva de assentos preferenciais, de acordo com a Lei Municipal n. 11.232/2020, 

ainda não havia sido encerrado até a elaboração deste relatório.  

Considerando que o Poder Concedente já vem adotando as medidas sugeridas no item 

2.2.1.2.318 do Relatório Preliminar de Inspeção19, com vistas à regularização da situação 

identificada, esta Unidade Técnica entende não ser necessária, neste momento, a 

proposição de medidas adicionais por parte desta Corte de Contas. 

Ressalta-se, contudo, que a regularização definitiva da situação continuará sendo 

acompanhada no âmbito do processo de Acompanhamento que se encontra em curso. 

                                                           
17 Quanto a este tópico, dispõe o contrato: 
13 CLÁUSULA 13 - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA 
13.1 Constituem obrigações e direitos da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo das demais obrigações expressas 
neste CONTRATO e seus ANEXOS, especialmente no PET, além da observância à legislação aplicável:  (...) 
13.1.41 sinalizar as vagas de estacionamento, os assentos e outros locais reservados para idosos e outros 
USUÁRIOS com direitos semelhantes, observada a legislação aplicável, especialmente a Lei Municipal nº 
11.232/2020 (Belo Horizonte); 
18 2.2.1.2.3 Medidas cabíveis - A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para 
registrar o inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 
concessionária para adotar providências para que sejam sanadas a inconsistências identificadas, de modo a 
atender o item 13.1.41 do Contrato SUBMOB 001/2022 no prazo estipulado. 
19 Arquivo cód. 3967506, peça n. 35 do SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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2.2.2.4 Conclusão 

Conclui-se que a inconformidade observada no TERGIP, quanto à reserva de assentos para 

idosos, obesos, gestantes, lactantes, pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas por 

crianças de colo de até 2 anos, foi parcialmente atendida. Sendo assim, tendo em vista que a 

SEINFRA adotou as medidas sugeridas no Relatório Preliminar de Inspeção, no sentido de 

apurar o descumprimento do disposto na cláusula 13.1.41 do contrato, esta Unidade Técnica 

entende não ser cabível, neste momento, a proposição de medidas adicionais.  

2.2.3 Não disponibilização de carrinhos de bagagem. 

2.2.3.1 Análise inicial 

Por ocasião da Inspeção, foi constatada a ausência de carrinhos de bagagem disponibilizados 

gratuitamente aos usuários do TERGIP, em descumprimento ao disposto no item 23.3 do 

PET20.  

No Relatório Preliminar de Inspeção, foi recomendada à SEINFRA a instauração do devido 

processo administrativo, com o objetivo de registrar e apurar o inadimplemento identificado, 

bem como foi indicada a necessidade de expedir notificação à Concessionária, a fim de que 

adotasse as providências necessárias para disponibilizar aos usuários, carrinhos de bagagem, 

conforme previsto no plano de exploração. 

2.2.3.2 Manifestação do Gestor 

Em resposta, a SEINFRA informou que notificou a Concessionária no dia 14/02/2025, dando 

ciência das inconsistências apontadas no Relatório Preliminar, para que apresentasse 

cronograma detalhado sobre a inconformidade em questão. 

De acordo com o relatório da SEINFRA, no dia 26/02/2025, a Concessionária apresentou 

cronograma se comprometendo a regularizar a referida situação até o dia 12/03/2025, e 

                                                           
20 23.3 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos USUÁRIOS do TERGIP carrinhos para bagagens, 
cujo uso não deve ser cobrado, sendo de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a guarda e manutenção dos 
carrinhos. 
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afirmou que: “[...] para o atendimento ao requisito 23.3 do PET a Terminais BH adquiriu 

carrinhos de bagagem a fim de serem disponibilizados no terminal e garantir que dentro das 

dependências do mesmo, o usuário possa utilizá-lo”. 

O Poder Concedente informou que iniciou processo para abertura de procedimento 

administrativo, seguindo recomendação do supracitado relatório, a fim de apurar as 

eventuais inconformidades apontadas. 

A comissão designada pela Resolução SEINFRA nº 18, de 12 de março de 2025, iniciou, em 

24 de março de 2025, os procedimentos21 para apurar eventuais descumprimentos das 

disposições previstas no Contrato SUBMOB 001/2022, de forma a apurar os motivos que 

levaram ao atraso. 

Em nota técnica,22 a SEINFRA informou que, mediante a constatação da inadimplência 

contratual referente ao descumprimento do prazo estabelecido para cumprimento da 

obrigação de disponibilização de carrinhos de bagagem aos usuários no TERGIP – 

correspondente ao item 23.3 do Anexo I - PET do Contrato SUBMOB 001/2022 – foi 

instaurado processo administrativo punitivo, notificando a Concessionária Sociedade 

Empresária Terminais BH SPE S/A e conferindo prazo para apresentação de defesa. 

Em resposta, a Concessionária informou que disponibilizou, gratuitamente aos usuários, 

carrinhos de bagagem, para serem utilizados dentro das dependências do terminal e anexou 

aos autos do processo administrativo, imagens dos carrinhos disponibilizados no saguão do 

terminal, conforme figura a seguir. 

Figura 4 Fotos dos Carrinhos de bagagem disponibilizados no TERGIP. 

                                                           
21 Termo de Instauração nº 3/SEINFRA/DMOB - Termo de Instauração de Processo Administrativo Punitivo. 
22 Nota Técnica nº 17/SEINFRA/DMOB/2025. 
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 Fonte: Anexo I do Relatório 2 – SEINFRA/DMOB. 

 

A SEINFRA explicou que, no dia 19 de maio de 2025, vistoriou o TERGIP e constatou que 

os carrinhos de bagagem foram disponibilizados aos usuários, diante do que acolheu a 

manifestação de defesa apresentada pela Concessionária, concluindo por não aplicar 

nenhuma sanção, bem como pelo arquivamento do processo administrativo que apurava a 

respectiva inadimplência contratual. 

2.2.3.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Ante a manifestação do gestor, resta evidenciado que a referida inconformidade foi 

corrigida, tendo sido realizadas as adequações necessárias, mediante a disponibilização dos 

carrinhos de bagagem no TERGIP, dando cumprimento ao previstos no item 23.3 do Anexo 

I do Contrato SUBMOB 001/2022. 

Portanto, considerando que o Poder Concedente já adotou as medidas sugeridas no item 

2.2.1.3.3 do relatório preliminar para a regularização da situação identificada, esta Unidade 

Técnica entende não haver necessidade de propor a adoção de medidas adicionais por 

esta Corte de Contas neste momento, uma vez que essas providências já foram 

efetivamente implementadas pelo Poder Concedente e Concessionária e a inconformidade 

sanada. 
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2.2.3.4 Conclusão 

Conclui-se que a inconformidade observada no TERGIP, quanto à disponibilização de 

carrinhos de bagagem para uso gratuito, foi devidamente regularizada. Em razão disso, esta 

Unidade Técnica considera adimplido o item 23.3 do PET, não sendo cabível, neste 

momento, a proposição de medidas adicionais por parte desta Coordenadoria. 

2.2.4 Pátio Oeste 

2.2.4.1 Análise inicial 

Durante a inspeção, foram identificadas inconformidades no Pátio Oeste do TERGIP, o qual 

se destina ao embarque e desembarque das linhas de ônibus de Betim, Caeté, Lagoa Santa, 

Sabará e Sete Lagoas. Na ocasião, foram constatados problemas relacionados à 

acessibilidade, manutenção e segurança. 

Quanto à acessibilidade, observou-se que, na plataforma de embarque e desembarque, não 

havia sinalização tátil, e a faixa de pedestres não estava adequada às normas de 

acessibilidade.  

Em relação à manutenção do local, verificou-se que a área do pátio se encontrava suja, com 

lixo espalhado, e com paredes necessitando de pintura. Observou-se, ainda, a ausência de 

vigilância no local. 

Dessa forma, ficou evidenciado no relatório preliminar de inspeção que, em relação ao Pátio 

Oeste do TERGIP, o executor do contrato não teria atendido as obrigações previstas no PET 
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quanto aos itens 6.423, 7.524, 7.5.125 e 31.126.  Na oportunidade, foi proposto que a SEINFRA 

realizasse a instauração de processo administrativo para registrar o inadimplemento e 

aplicar, se fosse o caso, a sanção correspondente.  

2.2.4.2 Manifestação do gestor 

Em resposta, a SEINFRA informou que notificou a Concessionária no dia 14/02/2025, dando 

ciência das inconsistências apontadas pela equipe técnica e que, no dia 26/02/2025, a 

Concessionária apresentou a seguinte resposta: 

O Pátio Oeste é uma área de estocagem de ônibus cujo objetivo é o armazenamento 
temporário de veículos até que eles possam acessar a área de embarque do 
Terminal. Considerando não se tratar de área de acesso a passageiros, as questões 
de acessibilidade ficam prejudicadas. Com relação a manutenção e limpeza dessa 
área, como estamos em fase de obras na parte superior do pátio oeste, a limpeza é 
realizada ao final de cada dia. Essa demanda está sendo tratada junto à SEINFRA 
e de acordo com o que for definido, as adequações serão prontamente realizadas. 

Em seu relatório, a SEINFRA reconheceu que: 

[...] o Pátio Oeste não é, em sua essência e concepção, uma plataforma de 
embarque e desembarque, embora tenha servido para tal propósito das linhas 
metropolitanas de caráter urbano. Neste sentido, o órgão tem estudado a 
possibilidade de realocação das linhas atendidas pelo referido pátio para outros 
locais no centro de Belo Horizonte, de modo que a área não mais seja acessada 
pelos usuários do TERGIP, destinando-se apenas a estocagem e armazenamento 
temporário de veículos. Este problema teve início antes da concessão e requer 
negociação com a Prefeitura de Belo Horizonte. O Poder Concedente afirma 
ainda que caso não sejam encontradas soluções viáveis para a realocação dos 
ônibus que utilizam a área, envidará esforços junto à Concessionária para 
transformar o pátio em uma área de embarque e desembarque segura e 

                                                           
23 6.4 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante todo o prazo de vigência da concessão, serviço de 
vigilância não letal e presencial no Tergip e nos TERMINAIS METROPOLITANOS, em quantidade suficiente 
para garantir a segurança interna dos usuários 
24 7.5 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela execução de todas as obras de acessibilidade que forem 
necessárias, seguindo o que dispõe a norma ABNT NBR 9050:2015 e legislação vigente em âmbitos municipal, 
estadual e federal. 
25 7.5.1 O Tergip, os TERMINAIS METROPOLITANOS e as ESTAÇÕES devem dispor de sinalização tátil 
para orientação e encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até 
as plataformas, conforme a Norma Brasileira ABNT NBR 16537:2016. 
26 31.1 A equipe de limpeza sob responsabilidade da concessionária deverá assegurar as condições adequadas 
dos serviços, atuando em todas as áreas do Tergip, dos TERMINAIS METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES, 
incluindo áreas de circulação de pessoas, estacionamentos, banheiros e áreas administrativas, de modo a 
garantir, integral e impreterivelmente, a limpeza, higienização, varrição e coleta de resíduos. 



  
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo 
Diretoria de Fiscalização de Contratos e Parcerias 

Coordenadora de Fiscalização de Concessões e Privatizações 
 

Fl.____ 
SCE/DFCP 

confortável para o usuário, nos padrões demonstrados pelo TCE. (Destaques 
acrescidos) 

Verifica-se, portanto, que o Poder Concedente iniciou a abertura de procedimento 

administrativo, seguindo a sugestão da equipe técnica, a fim de apurar as eventuais 

inconformidades apontadas. 

Contudo, a Concessionária argumentou que “o Pátio Oeste tem por finalidade ser uma área 

de estocagem de ônibus cujo objetivo é o armazenamento temporário de veículos até que 

eles possam acessar a área de embarque do Terminal”. Em síntese, esclareceu que a sua 

utilização como estação de embarque tem causado transtornos à operação do TERGIP. 

A Concessionária apresentou à SEINFRA, como forma de solucionar a situação, que irá 

realizar o embarque dos passageiros que utilizam as linhas metropolitanas 3212 (Betim), 

3214 (Betim), 5887 (Lagoa Santa), 5888 (Lagoa Santa), 4800 (Caeté) e 4986 (Sabará) 

exclusivamente na plataforma de embarque H2, mediante pagamento da tarifa de embarque, 

pelos usuários das referidas linhas, com início imediato. 

Além disso, a empresa informou que adotou medidas para restringir acesso dos usuários ao 

Pátio Oeste, não sendo mais realizada operação de embarque e desembarque de passageiros 

ali. Para tanto, providenciou a implantação de barreiras físicas a fim de impedir o acesso 

indevido de passageiros. Aduz que essas medidas estariam alinhadas com as diretrizes do 

Regulamento Interno do TERGIP, o qual prevê que as áreas de regulagem são destinadas 

exclusivamente à permanência de ônibus. 

Por fim, a Concessionária defendeu que todas as medidas necessárias à regularização da 

utilização do Pátio Oeste teriam sido devidamente adotadas pela Terminas BH SPE SA, e 

que, diante do cumprimento das obrigações contratuais, não vê razões para a imposição de 

sanção. 

Em resposta ao Ofício n. 12.193/2025/CFCP, de 28 de maio de 2025, desta Coordenadoria, 

o Poder Concedente, por meio do Relatório 2 – SEINFRA/DMOB, de 24 de junho de 2025, 

informou que ainda se encontrava em andamento o Processo n. 1300.01.0001462/2025-18, 

que trata do imbróglio operacional e administrativo relativo ao Pátio Oeste. 
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Segundo o Relatório 2 – SEINFRA/DMOB, o Poder Concedente está realizando 

procedimento visando à instauração de matéria na Câmara de Prevenção e Resolução 

Administrativa de Conflitos (CPRAC), a fim de concluir o impasse. Informou, ainda, que, 

na mediação, será avaliada a possibilidade de cobrança de tarifa e o eventual impacto no 

equilíbrio contratual, tendo em vista a negociação que conduziu à utilização das plataformas 

de embarque, em substituição ao Pátio Oeste. 

2.2.4.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Foram apresentadas razões e justificativas que endereçam o apontamento, apresentando 

solução à falta apurada. Antes o exposto, entende este Órgão Técnico que as medidas 

adotadas pelo executor do contrato são suficientes para corrigir, de um modo geral, as 

inconformidades averiguadas no pátio oeste e evidenciadas no relatório de inspeção, não 

subsistindo as inconformidades destacadas no Relatório Preliminar de Inspeção.  

2.2.4.4 Conclusão 

Conclui-se que as medidas adotadas em relação ao Pátio Oeste foram suficientes para 

solucionar os problemas constatados na Inspeção in loco. Em razão disso, esta Unidade 

Técnica deixa de propor qualquer medida adicional sobre este ponto.  

2.3 Inconformidades identificadas nos terminais 

2.3.1 Sinalização Tátil 

2.3.1.1 Análise inicial 

Nos terminais metropolitanos inspecionados, foram observadas irregularidades relacionadas 

à ausência e/ou deficiência na sinalização tátil para orientação e encaminhamento de pessoas 

com deficiência visual, no trecho entre a entrada dos terminais e as plataformas.  
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Inicialmente, constatou-se que, no terminal metropolitano de Justinópolis, não havia 

sinalização tátil na entrada do terminal após as catracas, em desconformidade com o item 

7.5.1 do PET.27 

Em face dessa inconformidade, foi sugerido por esta Unidade Técnica que a SEINFRA 

realizasse a instauração do devido processo administrativo para registrar e apurar o 

inadimplemento, bem como para que notificasse a Concessionária para adotar as 

providências cabíveis. 

2.3.1.2 Manifestação do gestor 

Em resposta, a SEINFRA informou que notificou a Concessionária no dia 14/02/2025, a fim 

de dar ciência das inconsistências apontadas para que apresentasse cronograma detalhado 

acerca da inconformidade em questão.  

No dia 26/02/2025, a Concessionária apresentou relatório ao Poder Concedente, afirmando 

o que segue:  

Para todos os terminais metropolitanos existem projetos aprovados que 
compreendem a acessibilidade universal, inclusive para o Terminal Metropolitano 
Justinópolis. Considerando a situação verificada em Justinópolis, em 17/02/2025 
foi iniciada a conferência entre os projetos de acessibilidade, a norma 
correlata e a execução do projeto em todos os Terminais. Esta atividade 
demandará o prazo de até 90 dias para as vistorias e as compatibilidades dos 
projetos com a norma. As adequações necessárias serão realizadas de forma a 
garantir o atendimento das diretrizes prescritas pelo item 7.5.1 do PET, 
assegurando que o percurso desde a entrada até as plataformas esteja devidamente 
sinalizado, em conformidade com a NBR ABNT 9050:2020 e ABNT NBR 
16537:2024.  (Destaques acrescidos) 

De acordo com a data de início (17/02/2025) e o prazo necessário para a conclusão das 

medidas de adequação (90 dias), indicados pela Concessionária, até o dia 18/05/2025 a 

adequação seria atendida. 

                                                           
27 7.5.1 O Tergip, os TERMINAIS METROPOLITANOS e as ESTAÇÕES devem dispor de sinalização tátil 
para orientação e encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até 
as plataformas, conforme a Norma Brasileira ABNT NBR 16537:2016. 
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O Poder Concedente informou que iniciou processo para a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de não cumprimento do prazo estabelecido contratualmente, 

relacionado ao item 7.5.1 do PET, seguindo sugestão desta Unidade Técnica, a fim de apurar 

as eventuais inconformidades apontadas. 

A SEINFRA acrescentou ainda que realizou vistoria no terminal de Justinópolis no dia 20 

de maio de 2025 e constatou que a área passou por adequações estruturais, passando, assim, 

a atender às obrigações constantes no item 7.5.1 PET e à ABNT NBR 16537:2024.  A fim 

de corroborar a informação, apresentou fotos do local, conforme se segue: 

Figura 5 - Readequação da sinalização tátil no Terminal de Justinópolis. 

 
Fonte: Nota Técnica n. 41/SEINFRA/DMOB/2025.28 

Em face das medidas adotadas pela Concessionária e em resposta à defesa da empresa, a 

SEINFRA decidiu por acolher integralmente as alegações da Terminais BH SPE SA, com o 

consequente arquivamento do processo administrativo punitivo. 

2.3.1.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Ante as considerações feitas pelo gestor e tendo em vista as medidas saneadoras adotadas 

pela Concessionária, esta Unidade Técnica entende que a realização das reformas e obras de 

                                                           
28 Nota técnica contida no Processo Administrativo Punitivo n. 1300.01.0001463/2025-88, encaminhado pela 
SEINFRA, págs. 24-28. 
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adequação implementadas nos terminais são suficientes para suprir a falta apurada e atender 

à obrigação contratual, não subsistindo, portanto, a irregularidade apontada. 

2.3.1.4 Conclusão 

Conclui-se que as providências adotadas pela Concessionária, devidamente confirmadas 

pela SEINFRA no Processo Administrativo Punitivo, foram suficientes para restabelecer a 

situação de regularidade do contrato. Diante disso, esta Unidade Técnica entende não ser 

necessário propor medidas adicionais em relação a este apontamento. 

2.3.2 Acessibilidade dos guichês de atendimento e bilheterias 

2.3.2.1 Análise inicial 

Por ocasião da realização da Inspeção nos Terminais Metropolitanos, foram constatadas 

inconformidades relacionadas à acessibilidade de cadeirantes nos guichês de atendimento do 

Terminal de Justinópolis. No referido terminal, a altura dos guichês era de 1,14m, enquanto 

a NBR ABNT 9050:2020 estabelece como altura máxima para guichês acessíveis o limite 

de 1,05m. 29 

Segundo o item 45.1.7 do PET,30  cabe à Concessionária a responsabilidade pela revisão e 

melhoria das condições de infraestrutura dos terminais, de modo a adequá-los à legislação 

vigente e às normas técnicas, especialmente aquelas relacionadas à acessibilidade. 

Nesse contexto, foi proposto que a SEINFRA instaurasse o devido processo administrativo 

para apurar o inadimplemento contratual, bem como notificasse a Concessionária para que 

adotasse as providências necessárias para garantir que os guichês dos Terminais 

                                                           
29 NBR ABNT 9050:2020.  
9.2.3.4 As bilheterias e balcões de informação acessíveis devem possuir largura mínima de 0,90 m e altura 
entre 0,90 m a 1,05 m do piso acabado. 
9.2.3.5 As bilheterias e balcões de informação acessíveis devem garantir aproximação lateral à P.C.R. e 
circulação adjacente que permita rotação de 180°. 
30 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade, 
respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis. Por sua vez, a NBR ABNT 9050:2020. Item: 9.2.3.4 As 
bilheterias e balcões de informação acessíveis devem possuir largura mínima de 0,90 m e altura entre 0,90 m 
a 1,05 m do piso acabado. E a NBR ABNT 9050:2020. Item: 9.2.3.5 As bilheterias e balcões de informação 
acessíveis devem garantir aproximação lateral à P.C.R. e circulação adjacente que permita rotação de 180°. 
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Metropolitanos, objeto da concessão, apresentassem altura acessível, em conformidade com 

o item 45.1.7 do PET e com a NBR ABNT 9050:2020. 

2.3.2.2 Manifestação do gestor 

Em sua manifestação,31 o Poder Concedente informou que notificou a Concessionária no dia 

14/02/2025, a fim de dar ciência das inconsistências apontadas pela equipe técnica, bem 

como para que apresentasse cronograma detalhado acerca da inconformidade em questão.  

No dia 26/02/2025, a Concessionária apresentou cronograma se comprometendo a 

regularizar a referida situação até o dia 21/03/2025, e afirmou que: 

Em resposta à inspeção realizada nos Terminais, informamos que todas as 
unidades apontadas passarão por adequações para garantir plena 
acessibilidade. As intervenções seguirão rigorosamente as diretrizes da 
ABNT NBR 9050, assegurando que os espaços estejam em conformidade com 
as normas vigentes. No caso específico dos balcões de atendimento, as 
adaptações serão realizadas de acordo com os parâmetros técnicos estabelecidos. 
Conforme indicado no item 9.2.3.4 da norma, as superfícies terão largura mínima 
de 0,90m e altura entre 0,90m e 1,05m do piso acabado, garantindo acessibilidade 
adequada. Além disso, respeitaremos as exigências do item 9.2.1.5, assegurando 
altura livre sob o tampo de no mínimo 0,73m e profundidade livre mínima de 
0,30m, permitindo que pessoas com mobilidade reduzida tenham conforto e 
autonomia ao utilizar o espaço. Destacamos, no entanto, que para viabilizar 
essas melhorias, será necessário realizar um orçamento detalhado, 
considerando os custos e a complexidade da obra. Seguiremos com essa etapa 
para garantir que as adaptações sejam executadas com qualidade e dentro 
das exigências técnicas estabelecidas.  (Destaques acrescidos) 

O Poder Concedente informou que iniciou processo administrativo,32 a fim de apurar as 

eventuais inconformidades apontadas. 

Acrescentou, ainda, que a Concessionária manifestou em sua defesa, no processo 

administrativo, que todas as adequações necessárias à adaptação dos guichês de atendimento 

estão sendo devidamente implementadas, com observância aos parâmetros técnicos 

aplicáveis. Conforme dispõe o item 9.2.3.4 da norma ABNT NBR 9050, já está sendo 

realizada a redução na altura da bilheteria do Terminal Justinópolis (redução de 0,09m), bem 

                                                           
31 Tópico 4.6 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 
SGAP, Processo n. 1.144.803. 
32 Processo Nº 1300.01.0001465/2025-34.  
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como a adequação da área de aproximação frontal, de modo a possibilitar a rotação de 180º 

por usuários em cadeira de rodas. 

A Concessionária informou que a conclusão das intervenções estaria prevista para ocorrer 

até o final do mês de maio de 2025, contemplando todos os requisitos necessários para o 

cumprimento da normativa de acessibilidade vigente. 

Informou a SEINFRA que realizou vistoria técnica no dia 20 de maio de 2025, ocasião em 

pode constatar que a altura do guichê de atendimento localizado no Terminal Justinópolis 

fora corrigida, encontrando-se em conformidade com o disposto no item 45.1.7 do PET e 

com as diretrizes da NBR ABNT 9050. Acostou, aos autos desse processo, imagens do 

guichê no Terminal de Justinópolis, conforme a seguir.  

Figura 6 - Adequação de guichê acessível no Terminal Justinópolis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Nota Técnica n. 42/SEINFRA/DMOB/2025.33 
 

                                                           
33 Nota técnica contida no Processo Administrativo Punitivo n. 1300.01.0001465/2025-34, encaminhado pela 
SEINFRA, págs. 23-27. 
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Diante da adequação promovida pela Concessionária e as medidas adotadas, a SEINFRA 

acolheu as alegações de defesa da Concessionária e decidiu pelo arquivamento do processo 

administrativo instaurado. 

2.3.2.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Em face das medidas adotadas pelo Poder Concedente para apuração da inconformidade 

apontada, e considerando as ações saneadoras implementadas pela Concessionária, esta 

Coordenadoria entende que as intervenções estruturais realizadas são suficientes para sanar 

a inconformidade verificada na inspeção, não subsistindo, portanto, a irregularidade.  

2.3.2.4 Conclusão 

Conclui-se que as providências adotadas pela Concessionária, devidamente confirmadas 

pela SEINFRA no Processo Administrativo Punitivo, foram suficientes para restabelecer a 

situação de regularidade do contrato. Diante disso, esta Unidade Técnica entende não ser 

necessário propor medidas adicionais em relação a este apontamento. 

2.3.3 Ausência de sistema de amplificação de voz 

2.3.3.1 Análise inicial 

Nos Terminais Metropolitanos inspecionados, constatou-se a ausência de sistema de 

amplificação de voz nos balcões de atendimento e bilheterias, em desacordo com o previsto 

na norma aplicável para locais com grande fluxo de pessoas e onde há separação entre o 

atendente e o usuário por meio de divisória de segurança. 

A NBR ABNT 9050:2020 estabelece que, em ambientes ruidosos e com grande fluxo de 

circulação de pessoas, como rodoviárias e aeroportos, ou nos casos em que haja separação 
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do atendente com o usuário por divisória de segurança, deve ser instalado sistema de 

amplificação de voz. 34  

Conforme verificado na Inspeção, os guichês dos Terminais Metropolitanos não dispõem do 

dispositivo de amplificação de voz, configurando descumprimento ao item 9.2.3.7 da 

referida norma técnica. 

Diante disso, foi proposto que a SEINFRA realizasse a instauração do devido processo 

administrativo para registrar e apurar o inadimplemento contratual, bem como notificasse a 

Concessionária para adotar providências para sanar a inconformidade e atender ao item 

9.2.3.7 da NBR ABNT 9050:2020 no prazo estipulado. 

2.3.3.2 Manifestação do gestor 

Em resposta,35 o Poder Concedente informou que notificou a Concessionária no dia 

14/02/2025, a fim de dar ciência das inconsistências apontadas, bem como para que 

apresentasse cronograma detalhado das providências que seriam adotadas para sanar a 

inconformidade, em questão.  

No dia 26/02/2025, a Concessionária apresentou cronograma, comprometendo-se a 

regularizar a referida situação até o dia 21/03/2025 e afirmou que:  

A adequação do sistema de amplificação de voz nos terminais será realizada em 
conjunto com as demais intervenções de acessibilidade mencionadas no item 
2.2.2.2.1, em conformidade com as exigências da ABNT NBR 9050. A 
implantação seguirá o que determina o item 9.2.3.7 da norma, garantindo o 
atendimento às diretrizes obrigatórias para esses espaços. 

O Poder Concedente informou que iniciou abertura de processo administrativo para apurar 

o descumprimento contratual, quanto à inexistência de dispositivo de amplificação de voz 

nos Terminais Metropolitanos.36 

                                                           
34 NBR ABNT 9050:2020 – [..] 9.2.3.7 Em bilheterias e balcões de informações localizados em ambientes 
ruidosos, em locais de grande fluxo de pessoas (rodoviárias, aeroportos) ou nos casos de separação do atendente 
com o usuário por uma divisória de segurança, deve ser previsto sistema de amplificação de voz. 
35 Tópico 4.7 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 
SGAP, Processo n. 1.144.803. 
36 Processo nº 1300.01.0001455/2025-13. 
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A Concessionária informou ao Poder Concedente que realizou a instalação dos 

equipamentos de amplificação de voz nos pontos estratégicos dos ambientes com grande 

circulação de pessoas e elevado nível de ruído. Para comprovar as intervenções realizadas, 

apresentou à SEINFRA, por meio de ofício, as seguintes imagens: 

Figura 7 - Sistema de amplificação de voz implantado nos terminais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Processo nº 1300.01.0001467/2025-77. 

A SEINFRA acrescentou que realizou vistoria técnica no dia 20 de maio de 2025, ocasião 

em que constatou que foram implantados os dispositivos de amplificação de voz nos guichês 

de atendimento e bilheterias dos terminais, encontrando-se em conformidade com o 

dispositivo do item 72 do PET e com as diretrizes da ABNT NBR 9050. Juntou aos autos do 

referido Processo as seguintes imagens: 

Terminal de Ibirité Terminal São Benedito Terminal Justinópolis 
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Figura 8 - Sistema de amplificação de voz instalado nos terminais. 

 

Fonte: Nota Técnica n. 43/SEINFRA/DMOB/2025.37 

Ante o exposto, a SEINFRA acolheu integralmente as alegações da Terminais BH, 

concluindo pelo arquivamento do processo administrativo. 

2.3.3.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Em face das ações executadas pelo Poder Concedente para apurar a falta apontada e 

considerando as medidas saneadoras adotadas pela Concessionária, esta Coordenadoria 

entende que as adequações realizadas foram suficientes para suprir a inconformidade 

apurada na inspeção, não subsistindo a irregularidade.  

2.3.3.4 Conclusão 

Conclui-se que as providências adotadas pela Concessionária, devidamente confirmadas 

pela SEINFRA no Processo Administrativo Punitivo, foram suficientes para restabelecer a 

                                                           
37 Nota técnica contida no Processo Administrativo Punitivo n. 1300.01.0001467/2025-77, encaminhado pela 
SEINFRA, págs. 26-31. 
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situação de regularidade do contrato. Diante disso, esta Unidade Técnica entende não ser 

necessário propor medidas adicionais em relação a este apontamento. 

2.3.4 Ausência de tomadas para uso dos usuários 

2.3.4.1 Análise inicial 

Por ocasião da inspeção, constatou-se que, em nenhum dos três Terminais Metropolitanos 

inspecionados, foi cumprida a disposição contida no item 45.1.3 do PET, que estabelece a 

obrigação de disponibilização de tomadas aos usuários como investimento imediato, a ser 

concluído no prazo de seis meses a partir do início da concessão.38 

Diante dessa constatação, foi sugerida à SEINFRA a instauração do devido processo 

administrativo para registro e apuração do inadimplemento, bem como para notificação da 

Concessionária para que adote as providências cabíveis. 

2.3.4.2 Manifestação do gestor 

Em sua manifestação,39 a SEINFRA informou que notificou a Concessionária em 

14/02/2025, tendo dado prazo para sanar o inadimplemento contratual sob pena de aplicação 

da penalidade prevista no caderno de penalidades.40 Informou, ainda, que, no dia 26/02/2025, 

a Concessionária apresentou cronograma se comprometendo a regularizar a referida situação 

até o dia 14/03/2025, e afirmou que:  

Serão instalados 10 totens equipados com pontos de energia nas plataformas 
de todos os Terminais. A distribuição será planejada estrategicamente para 
atender às necessidades dos usuários, proporcionando maior comodidade e 
acessibilidade. Cada totem conta com 6 (seis) unidades de tomadas carregadoras 
de 127v.  (Destaques acrescidos) 

A Concessionária encaminhou, em seu relatório à SEINFRA, fotos dos modelos de tomadas 

a serem instaladas nos terminais e suas respectivas plantas. 

                                                           
38 Contados a partir da assinatura do termo de transferência de bens reversíveis, ocorrida em 05/09/2022.  
39 Tópico 4.8 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 
SGAP, Processo n. 1.144.803 
40 Anexo 3 do Contrato SUMOB n. 001/2022. 
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Figura 9 - Totens de tomadas 

 
Fonte: Ofício TBH-DE-OF-Nº 00051-25–Peça n. 42 do SGAP. 

O Poder Concedente ainda informou que instaurou Processo Administrativo Punitivo,41 para 

apuração de descumprimento da obrigação constante no item 45.1.3 do PET,42 seguindo a 

sugestão do Relatório Preliminar de Inspeção, a fim de apurar as eventuais inconformidades 

apontadas. 

Instada a se manifestar no âmbito do referido processo, a Concessionária reconheceu o atraso 

na execução contratual e se propôs a saná-lo. Informou que foram instalados dez Totens, 

cada um equipado com seis tomadas de 127V nas plataformas de todos os terminais que 

estão neste contrato. 

A SEINFRA acrescentou43 que realizou vistoria técnica nos terminais no nos dias 20 e 26 de 

maio de 2026 e confirmou a existência de Totens equipados com pontos de energia nas 

plataformas, e ainda apresentou as seguintes fotos: 

 

                                                           
41 Processo n. 1300.01.0001468/2025-50. 
42 45.1 Os investimentos imediatos são as adequações que a concessionária deverá realizar em até 06 (seis) 

meses a partir da assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS, visando à 
melhoria dos padrões de utilização do TERGIP, dos terminais metropolitanos e das estações para os usuários, 
abrangendo as seguintes obrigações mínimas:  [...] 
45.1.3 disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os usuários no tergip, nos terminais 
metropolitanos e nas estações. 

43 Tópico 4 da Nota Técnica n. 45/SEINFRA/DMOB/2025, contida no Processo Administrativo Punitivo n. 
1300.01.0001468/2025-50, encaminhado pela SEINFRA, págs. 24-25. 
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Figura 10 - Tomadas instaladas nos Terminais Metropolitanos. 

 
Terminal de Justinópolis 

Terminal São Benedito. 

Terminal de Ibirité. 

 
Fonte: Nota Técnica nº 45/SEINFRA/DMOB/202544. 

 

                                                           
44 Nota Técnica contida no Processo Administrativo Punitivo n. 1300.01.0001468/2025-50, encaminhado 
pela SEINFRA, págs. 24-25 
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A SEINFRA concluiu que a Concessionária cumpriu com obrigação do PET e que, não 

obstante a intempestividade, não houve prejuízo à prestação do serviço público concedido. 

Assim, decidiu pelo Arquivamento do processo administrativo, sem aplicação de sanção à 

Concessionária. 

2.3.4.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Considerando as providências adotadas pelo Poder Concedente para apurar a 

inconformidade apontada, bem como as medidas saneadoras implementadas pela 

Concessionária, esta Coordenadoria entende que as adequações realizadas foram suficientes 

para restabelecer a regularidade contratual.  

2.3.4.4 Conclusão 

Conclui-se que as providências adotadas pela Concessionária, devidamente confirmadas 

pela SEINFRA no Processo Administrativo Punitivo, foram suficientes para restabelecer a 

situação de regularidade do contrato. Diante disso, esta Unidade Técnica entende não ser 

necessário propor medidas adicionais em relação a este apontamento. 

2.3.5 Serviço de segurança não letal 

2.3.5.1 Análise inicial 

Por ocasião da inspeção, verificou-se que no Terminal de Ibirité e no Terminal São Benedito 

não havia serviço de segurança ou vigilantes. Já no Terminal de Justinópolis, o serviço de 

segurança interna era realizado por um único vigia, sob regime de revezamento, por turno, 

o qual era responsável por fazer rondas nas áreas do terminal.  

Diante disso, restou constatado que a obrigação contratual prevista na cláusula 6.445 do PET 

não estava sendo atendida pela Concessionária. 

                                                           
45 É de responsabilidade da concessionária manter, durante todo o prazo de vigência da concessão, serviço de 
vigilância não letal e presencial no Tergip e nos terminais metropolitanos, em quantidade suficiente para 
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No Relatório Preliminar de Inspeção foi proposto por esta Unidade Técnica que a SEINFRA 

realizasse a instauração do devido processo administrativo para registrar e apurar o 

inadimplemento, bem como que notificasse a Concessionária para adotar providências para 

garantir o atendimento integral ao item 6.4 do PET. 

2.3.5.2 Manifestação do gestor 

Em sua manifestação,46 a SEINFRA informou que notificou a Concessionária no dia 

14/02/2025, a fim de dar ciência das inconsistências apontadas no relatório, e para que 

apresentasse cronograma detalhado acerca da inconformidade em questão.  

No dia 26/02/2025, a Concessionária apresentou à SEINFRA cronograma, comprometendo-

se a regularizar a referida situação até o dia 31/03/2025 e afirmou: “Faremos o aumento no 

quadro dos vigias em todos os terminais metropolitanos, garantindo assim o cumprimento 

das diretrizes previstas no PET”. 

O Poder Concedente aduz que iniciou processo para abertura de procedimento 

administrativo,47 para apuração de não cumprimento do prazo estabelecido contratualmente, 

relacionado ao item 6.4 do Anexo I – PET, a fim de apurar as eventuais inconformidades 

apontadas. 

Em resposta à SEINFRA, a Concessionária informou que aumentou consideravelmente o 

quadro de vigias, associado ao uso de monitoramento por CFTV durante 24 horas por dia. 

Acrescentou que atualmente tem 29 vigias e 5 vigilantes para atendimento às questões de 

segurança interna, assim distribuídos: São Benedito 5, Morro Alto 5, Justinópolis 5, Ibirité 

9 e Sarzedo 5, além de mais 1 vigilante em cada um desses terminais.  

                                                           
garantir a segurança interna dos usuários a qual deve ser exercida por profissionais treinados adequadamente 
para essa função. 
46 Tópico 4.9 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 
SGAP, Processo n. 1.144.803 
47 Processo n. 1300.01.0001469/2025-23. 



  
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo 
Diretoria de Fiscalização de Contratos e Parcerias 

Coordenadora de Fiscalização de Concessões e Privatizações 
 

Fl.____ 
SCE/DFCP 

A SEINFRA informou, ainda, que realizou vistoria técnica no dia 20 de maio de 2025, nos 

Terminais Justinópolis e São Benedito, e no dia 26 de maio de 2025, no Terminal Ibirité, 

ocasião em que verificou a existência de 2 (dois) vigilantes por terminal, contratados 

diretamente pela Terminais BH, e apenas 1 (um) vigilante no terminal Ibirité, empregado 

por empresa terceirizada.48  

2.3.5.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Por todo exposto, considerando as providências adotadas pelo Poder Concedente para apurar 

a inconformidade apontada no relatório Preliminar de Inspeção, bem como as medidas 

saneadoras adotadas pela Concessionária, esta Unidade Técnica entende que as adequações 

implementadas foram suficientes para cessar a falta apontada, não subsistindo, dessa forma, 

a irregularidade. 

2.3.5.4 Conclusão 

Conclui-se que as providências adotadas pela Concessionária, devidamente confirmadas 

pela SEINFRA no Processo Administrativo Punitivo, foram suficientes para restabelecer a 

situação de regularidade do contrato. Diante disso, esta Unidade Técnica entende não ser 

necessário propor medidas adicionais em relação a este apontamento. 

2.3.6  Acessibilidade dos bebedouros 

2.3.6.1 Análise inicial 

Por ocasião da inspeção, verificou-se que os terminais metropolitanos inspecionados 

possuíam bebedouros de uso gratuito, conforme preconiza o item o 7.749 do PET. Todavia, 

                                                           
48 Tópico 4 da Nota Técnica n. 46/SEINFRA/DMOB/2025, contida no Processo Administrativo Punitivo n. 

1300.01.0001469/2025-23, encaminhado pela SEINFRA, pág. 65. 
49 7.7 A Concessionária deverá disponibilizar, gratuitamente e em quantidade suficiente, bebedouros para 

utilização dos USUÁRIOS do Tergip e dos terminais metropolitanos. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 
Exploração). 
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esses não atendiam ao padrão de acessibilidade estabelecido pela norma NBR ABNT 

9050:2020.  

Naquela ocasião, foi possível constatar que o Terminal de Ibirité possuía apenas um 

bebedouro, cuja altura (99 cm) comprometia a utilização por crianças e por cadeirantes.  

Outra constatação diz respeito aos bebedouros do Terminal de Justinópolis e do Terminal 

São Benedito, em que se identificou que a utilização exigia que o usuário estivesse portando 

garrafa, copo ou compartimento similar. 

Dessa forma, restou evidenciado que não havia a disponibilização de bebedouros acessíveis 

aos usuários com mobilidade reduzida, em desacordo com os parâmetros estabelecidos na 

NBR ABNT 9050:202050. 

Ante o exposto, esta Unidade Técnica propôs, no Relatório Preliminar de Inspeção, a 

instauração do devido processo administrativo para registrar o inadimplemento contratual e 

notificar a Concessionária para que fossem adotadas as providências necessárias para 

garantir o atendimento integral do item 7.7 do PET, observando o disposto nos itens 8.5.1.2 

e 8.5.1.3 da NBR ABNT 9050:2020. 

2.3.6.2 Manifestação do gestor 

Em sua manifestação,51 a SEINFRA informou que notificou a Concessionária no dia 

14/02/2025, a fim de dar ciência das inconsistências apontadas por esta equipe técnica, bem 

como para que apresentasse cronograma detalhado acerca da regularização da 

inconformidade em questão.  

No dia 26/02/2025, a Concessionária apresentou relatório afirmando já ter regularizado a 

situação, esclarecendo o que se segue:  

                                                           
50 NBR ABNT 9050:2020. Item: 8.5.1.2 Deve-se instalar bebedouros com no mínimo duas alturas diferentes 
de bica, sendo uma de 0,90 m e outra entre 1,00 m e 1,10 m em relação ao piso acabado. Item: 8.5.1.3 O 
bebedouro de altura de bica de 0,90 m deve ter altura livre inferior de no mínimo 0,73 m do piso acabado, e 
deve ser garantido um M.R. para a aproximação frontal. 
51 Tópico 4.10 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 
SGAP, Processo n. 1.144.803 
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Foram instalados novos bebedouros nos Terminais Ibirité (20/02) e São Benedito 
(27/02), visando proporcionar maior conforto e acessibilidade para todos os 
usuários. Os bebedouros instalados são de pressão Libell Conjugado Presside inox 
127V, que possuem altura ajustável, garantindo que sejam acessíveis tanto para 
crianças quanto para cadeirantes. 

O Poder Concedente informou que iniciou procedimento administrativo52 para apuração de 

não cumprimento do prazo estabelecido contratualmente, relacionado ao item 7.753 do PET, 

em conformidade com a sugestão proposta, a fim de apurar as eventuais inconformidades 

apontadas. 

A SEINFRA acrescentou que realizou vistoria técnica no dia 20 de maio de 2025 e na ocasião 

constatou que a exigência de acessibilidade dos bebedouros nos terminais foi corrigida, 

estando em conformidade com o disposto no item 7.7 do PET e com as diretrizes da ABNT 

NBR 9050:2020.54 Para comprovar as adequações realizadas pela Concessionária, foram 

apresentadas as seguintes imagens: 

Figura 11 - Tomadas instaladas nos Terminais Metropolitanos. 

 
Fonte: Nota Técnica n. 44/SEINFRA/DMOB/2025. 

 

                                                           
52 Processo n. 1300.01.0001470/2025-93. 
53 Referente à existência de acessibilidade dos bebedouros nos Terminais Metropolitanos de Belo Horizonte, 
do Anexo I – PET, Contrato SUBMOB 001/2022 
54 Tópico 3.3 da Nota Técnica n. 44/SEINFRA/DMOB/2025, contida no Processo Administrativo Punitivo n. 
1300.01.0001470/2025-93, encaminhado pela SEINFRA, págs. 24-28.  
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Diante da constatação de que os bebedouros foram devidamente adequados aos parâmetros 

de acessibilidade estabelecidos pela NBR ABNT 9050:2020, a SEINFRA decidiu pelo 

arquivamento do Processo Administrativo Punitivo, sem a necessidade de aplicação de 

sanção à Concessionária. 

2.3.6.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Considerando as providências adotadas pelo Poder Concedente para apurar a 

inconformidade apontada, bem como as medidas saneadoras implementadas pela 

Concessionária, esta Coordenadoria entende que as adequações realizadas foram suficientes 

para restabelecer a regularidade contratual.  

2.3.6.4 Conclusão 

Conclui-se que as providências adotadas pela Concessionária, devidamente confirmadas 

pela SEINFRA no Processo Administrativo Punitivo, foram suficientes para restabelecer a 

situação de regularidade do contrato. Diante disso, esta Unidade Técnica entende não ser 

necessário propor medidas adicionais em relação a este apontamento. 

2.4 Medidas de aprimoramento do desempenho  

Além das inconformidades relatadas no capítulo 2.1 deste documento, o Relatório Preliminar 

de Inspeção55 dedicou capítulo específico à análise de medidas voltadas ao de 

aprimoramento de desempenho contratual, ocasião em que foram identificadas 

oportunidades para o aperfeiçoamento da fiscalização e da prestação do serviço aos usuários 

dos terminais. 

As sugestões de melhoria apresentadas no relatório de inspeção tiveram por objetivo 

promover maior eficiência operacional e assegurar a conformidade regulatória do contrato. 

As recomendações tiveram como escopo precípuo elevar os padrões de qualidade, 

acessibilidade e segurança.  

                                                           
55 Arquivo cód. 3967506, peça n. 35 do SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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Neste capítulo, trataremos da análise técnica acerca dos comentários do gestor quanto às 

proposições de melhoria contidas no Tópico 4 do Relatório Preliminar de Inspeção. 

2.4.1 Melhoria dos instrumentos de fiscalização contratual 

2.4.1.1 Análise inicial 

Foi sugerido à SEINFRA aprimorar os instrumentos de fiscalização contratual, por meio da 

capacitação e ampliação da estrutura de fiscalização do contrato, ou ainda, por meio de 

auxílio de um Organismo de Avaliação de Conformidade (OAC), que possibilite ao poder 

concedente realizar a fiscalização do contrato de forma mais efetiva, a fim de aprimorar a 

qualidade na prestação do serviço. 

2.4.1.2 Manifestação do gestor 

Acerca deste ponto, o Poder Concedente informou no Relatório 1 – SEINFRA/DMOB56 que 

estava envidando esforços para realizar a contratação de um OAC e que tem trabalhado no 

sentido de elaborar um aditivo contratual que acrescente esta previsão.  

Por ocasião da expedição do Ofício n. 12.193/2025/CFCP, esta Unidade Técnica solicitou à 

SEINFRA a atualização do status do processo de contratação do OAC, a qual informou no 

Relatório 2 – SEINFRA/DMOB57 o seguinte: 

O processo para contratação do Organismo de Avaliação de Conformidade 
encontra-se em fase interna de processo licitatório. No dia 26 de março de 2025, 
foi designada Equipe de Planejamento da Contratação. 

Posteriormente, no dia 04 de junho de 2025, foi concluído o Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) que entendeu como adequada a contratação, pelo Poder 
Concedente, do serviço de Organismo de Avaliação de Conformidade. O estudo 
apontou para a adoção da modalidade licitatória do pregão, ao entendimento de 
que se trata de serviço comum, nos termos da Lei nº 14.133/2021. Os critérios de 
julgamento aplicáveis seriam o de menor preço ou de maior desconto. Haverá lote 
único. 

                                                           
56 Tópico 6.1 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 

SGAP, Processo n. 1.144.803 
57 Relatório encaminhado diretamente para esta Unidade Técnica, por e-mail. Arquivado como papel de 

trabalho. 
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Em seguida, no dia 11 de junho de2025 foi assinada a autorização de abertura de 
processo licitatório pelo Secretário Adjunto de Infraestrutura Mobilidade e 
Parcerias de Minas Gerais. 

O Termo de Referência encontra-se em fase final de elaboração.  

Desta feita, a pesquisa de preços foi iniciada, de forma que já foi possível obter 
três orçamentos para a prestação do serviço em questão. Contudo, os valores 
orçados superaram as expectativas, motivo pelo qual o edital está sendo revisado 
de forma a adequar o escopo de prestação de serviço e melhor detalhar os produtos 
esperados. Entende-se que essa revisão poderá ensejar a redução dos valores 
orçados. 

Diante de tudo isso, entende-se que a fase interna de licitação será finalizada entre 
os meses de julho/2025 e agosto/2025. Por sua vez, a fase externa tem previsão de 
finalização entre os meses de setembro/2025 e outubro/2025, de modo que seja 
esperado obter a contratação do serviço no último bimestre de 2025. 

Conforme se extrai das informações apresentadas pela SEINFRA, o processo encontra-se 

em fase interna de licitação e tem previsão para sua finalização até o término deste ano.  

2.4.1.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Diante disso, esta Unidade Técnica entende que foi acolhida a medida de aprimoramento de 

desempenho proposta e que, em razão disso, espera-se uma significativa melhoria no 

processo de acompanhamento da execução contratual e que isso impactará diretamente a 

qualidade da prestação do serviço aos usuários do TERGIP e dos demais Terminais 

Metropolitanos e Estações do MOVE. 

2.4.1.4 Conclusão 

Conclui-se que a SEINFRA acolheu integralmente a medida de aprimoramento proposta. 

Em razão disso, esta Unidade Técnica entende não ser necessário propor medidas adicionais 

em relação a este apontamento.  

2.4.2 Sinalização 

2.4.2.1 Análise inicial 

Mediante a constatação de algumas falhas e/ou ausência de sinalização de alguns serviços 

gratuitos disponibilizados nos terminais, foi recomendada a implantação de sinalização que 



  
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo 
Diretoria de Fiscalização de Contratos e Parcerias 

Coordenadora de Fiscalização de Concessões e Privatizações 
 

Fl.____ 
SCE/DFCP 

indicasse claramente as informações sobre o serviço de achados e perdidos nos Terminais 

Metropolitanos. 

2.4.2.2 Manifestação do gestor 

O Gestor informou no Relatório 1 – SEINFRA/DMOB58 que a Concessionária foi notificada 

e que, por sua vez, respondeu à SEINFRA que a disponibilização de sinalização acerca do 

serviço de achados e perdidos seria feita por meio da instalação de placas indicativas do 

serviço, em todos os terminais, até o dia 07/03/2025. 

Tendo em vista a necessidade de confirmação do atendimento dessa medida, foi solicitado à 

SEINFRA59 que apresentasse a comprovação de que a Concessionária havia disponibilizado 

as informações sobre o referido serviço. Por intermédio do Anexo I do Relatório 2 – 

SEINFRA/DMOB60, o Poder Concedente comprovou que a Concessionária atendeu à 

notificação, disponibilizando as informações na forma da figura a seguir. 

Figura 12- Placa informativa de achados e perdidos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Anexo I do Rel. 2 – SEINFRA/DMOB. 

                                                           
58 Tópico 6.2 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 

SGAP, Processo n. 1.144.803 
59 Solicitação realizada por meio do Ofício n. 12.193/2025/CFCP. 
60 Relatório encaminhado diretamente para esta Unidade Técnica, por e-mail. Arquivado como papel de 

trabalho. 
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Também foi recomendado disponibilizar informativos ou placas com identificação dos 

fraldários existentes e que mencionassem a sua gratuidade para os usuários do terminal.  

Quanto à informação sobre a existência e gratuidade dos fraldários, a Concessionária 

informou que a sinalização indicativa desse serviço já contém essa informação de gratuidade 

e está instalada em todos os terminais. 

Em relação à ausência de placa indicativa no fraldário do TERGIP, o Poder Concedente 

informou no Relatório 1 – SEINFRA/DMOB61 que o apontamento já foi superado com a 

instalação da placa indicativa e afirmou que a instalação de sinalização na porta do fraldário 

existente no TERGIP foi feita no período de 24/02 a 07/03. A Concessionária encaminhou à 

SEINFRA fotos de fraldários do TERGIP sinalizados com as respectivas placas: 

Figura 13 - Placas indicativas de fraldários e projetos de comunicação visual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ofício TBH-DE-OF-Nº 00051-25 – Arquivo cód. 4027297 do SGAP 

Foi recomendado, ainda, a implantação de sinalização horizontal nas vagas reservadas aos 

idosos, no estacionamento localizado no subsolo do TERGIP. 

                                                           
61 Tópico 6.2 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 

SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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Após a devida notificação, a Concessionária informou à SEINFRA que providenciou o 

reforço da pintura da sinalização horizontal, tanto no estacionamento coberto quanto no 

descoberto, e que também está sendo realizada a requalificação da pintura das vagas já 

demarcadas, garantindo melhor visibilidade, em conformidade com as especificações da 

NBR 9050:2020. 

A readequação da sinalização horizontal teve início em 23/02/2025 com prazo para 

conclusão em 7 dias úteis, tendo, ainda, anexado fotos da benfeitoria ao seu relatório. A 

Concessionária Terminais BH encaminhou à SEINFRA as fotos da melhoria da sinalização 

realizada nos estacionamentos, conforme exemplos a seguir: 

Figura 14 – Melhoria na sinalização das vagas do estacionamento do Tergip. 

 
Fonte: Ofício TBH-DE-OF-Nº 00051-25 – Arq. cód. 4027297 do SGAP e Anexo I do Rel. 2 – 

SEINFRA/DMOB. 
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A SEINFRA informou também que a Concessionaria se manifestou sobre a sinalização do 

TERGIP, indicando que está em execução um projeto de compatibilização da sinalização 

visual, da seguinte forma: 

Está em processo a execução de um projeto de compatibilização da comunicação 
visual de todo o TERGIP. Nesse sentido, a proposta é que todas as placas 
tenham a mesma identidade visual, e em breve também serão instaladas 
placas direcionais [...], seguindo as especificações técnicas de projeto. Embora 
não exista uma norma técnica brasileira específica para placas indicativas de 
fraldário, é essencial que a sinalização seja clara e de fácil visualização. A 
execução das placas propostas pelo projeto de comunicação visual do TERGIP 
prevê a utilização de placas confeccionadas em alumínio, com dimensões 
variáveis de fácil legibilidade e com dispositivos luminosos e cores contrastantes. 
(Destaques acrescidos) 

2.4.2.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Por todo o exposto, restou evidenciado que a Concessionária tem envidado esforços para 

atender ao disposto no contrato e nas normas técnica relativas à sinalização. Diante disso, 

esta Unidade Técnica entende que as medidas de aprimoramento de desempenho propostas 

foram devidamente acolhidas, contribuindo para a elevação do padrão de comunicação 

visual do TERGIP e dos demais Terminais Metropolitanos. 

2.4.2.4 Conclusão 

Conclui-se que a SEINFRA acolheu integralmente a medida de aprimoramento proposta. 

Em razão disso, esta Unidade Técnica entende não ser necessário propor medidas adicionais 

em relação a este apontamento. 

2.4.3 Acessibilidade 

Por ocasião da inspeção, foram observadas falhas na acessibilidade dos terminais, como piso 

tátil danificado ou inexistente, ausência de sinalização tátil de alerta em rampas e degraus de 

acesso aos sanitários, disposição de direcionadores de fila sobre o piso tátil, ausência de 

sinalização nos fraldários e bebedouros inacessíveis.  

Essas falhas foram consideradas inconformidades, e, para tanto, foram sugeridas as medidas 

de aprimoramento a serem adotadas. Entendeu-se que algumas medidas têm o potencial de 
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tornar o ambiente dos terminais mais inclusivo e alinhado com as normas de acessibilidade, 

em virtude disso, foram realizadas as recomendações descritas nos seguintes subtópicos: 

2.4.3.1 Contratação de profissional para avaliar o projeto de acessibilidade dos terminais 

2.4.3.1.1 Análise inicial 

Diante do contexto geral da acessibilidade no TERGIP e nos terminais metropolitanos, esta 

Unidade Técnica recomendou ao Poder Concedente a avaliação da viabilidade de 

contratação de um organismo especializado em inspeção, devidamente acreditado pelo 

Inmetro, com o objetivo de verificar a conformidade dos projetos de engenharia vinculados 

ao contrato de concessão em relação aos padrões de acessibilidade estabelecidos pelas 

normas técnicas vigentes e legislação aplicável.  

Tal recomendação, teve por objeto assegurar que, já na fase de elaboração e aprovação de 

projetos, sejam evitadas aprovações em desacordo com a legislação e com as normas 

técnicas vigentes, prevenindo, assim, a ocorrência de retrabalhos onerosos para correção de 

inconformidades. 

2.4.3.1.2 Manifestação do gestor 

O Poder Concedente informou que a Concessionária foi orientada a realizar a contratação 

com a natureza sugerida pelo TCE-MG. Neste sentido, verificou-se que, de acordo com o 

Relatório 1 – SEINFRA/DMOB62, em reunião realizada no dia 26/02/2025, a Concessionária 

afirmou que já havia realizado a contratação de empresa para avaliar a adequação dos 

projetos de engenharia, no âmbito do contrato da concessão, aos padrões de acessibilidade 

das normas técnicas vigentes para os terminais metropolitanos. 

                                                           
62 Tópico 6.3 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 

SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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2.4.3.1.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Inicialmente, cumpre destacar que a medida de aprimoramento proposta teve como 

finalidade assegurar que o Poder Concedente se valesse de uma entidade com expertise 

reconhecida pelo Inmetro para analisar a adequação dos projetos de acessibilidade 

apresentados pela Concessionária, previamente à sua aprovação (manifestação de não 

objeção). 

Dessa forma, busca-se evitar a situação constatada na Inspeção, em que intervenções 

inadequadas do ponto de vista da acessibilidade tivessem seus projetos aprovados e 

tomassem forma nos terminais sem atender às normas regulamentares, exigindo retrabalhos 

para correção. Em outros termos, seria assegurado, com esta contratação, que tais projetos 

se apresentassem em conformidade com a legislação e com as normas regulamentares sobre 

acessibilidade, já de início, conforme as disposições do PET63. 

Do ponto de vista da acessibilidade, prevê o PET que compete à Concessionária: 

59 PROJETO DE ARQUITETURA, ACESSIBILIDADE E 
COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS 

59.1 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar Projeto AS BUILT de 
Arquitetura das instalações do TERGIP, com o objetivo de projetar as 
reformas necessárias, definindo seu modo de construção, suas dimensões e 
seus materiais de acabamento. 

[...] 

59.2 Os projetos de reforma deverão contemplar: 

[...] 

59.2.9 análise das condições de acessibilidade do TERGIP em seu conjunto, 
atendendo a NBR-9050, e desenho e detalhes das rampas e equipamentos 
mecânicos que se façam necessários. 

[...] 

59.5 O Projetos de Arquitetura e Acessibilidade deverão ser feitos em consonância 
com as normativas e legislações vigentes aplicáveis. (Destaques acrescidos) 

                                                           
63 Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração do Tergip, Terminais Metropolitanos e Estações. Disponível 
em: https://dataroom.mg.gov.br/programa-de-concessoes/projetos-concluidos/terminal-rodoviario-de-belo-
horizonte-Tergip-e-terminais-metropolitanos/#525-526-estudos-2, acesso em 11/07/2025. 
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Por sua vez, no âmbito do Poder Concedente, o PET estabelece que lhe compete a 

manifestação de “NÃO OBJEÇÃO” aos projetos de engenharia e arquitetura apresentados 

pela Concessionária, solicitando adequações que entender por necessárias: 

43.10 O PODER CONCEDENTE será responsável pela análise e 
MANIFESTAÇÃO DE “NÃO OBJEÇÃO” sobre os documentos 
apresentados pela CONCESSIONÁRIA, observados os seguintes prazos, 
contados da data de protocolo: 

43.10.1 até 15 (quinze) dias, para o PLANO DE INVESTIMENTOS 
IMEDIATOS e PLANO DE INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO; 

43.10.2 até 30 (trinta) dias, para os PROJETOS BÁSICOS relativos a 
INVESTIMENTOS IMEDIATOS, INVESTIMENTOS DE 
REQUALIFICAÇÃO e/ou INVESTIMENTOS FACULTATIVOS, se for o 
caso; 

43.11 Caberá ao PODER CONCEDENTE solicitar a realização de 
adequações ao PLANO DE INVESTIMENTOS IMEDIATOS, ao PLANO 
DE INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO e aos PROJETOS 
BÁSICOS, de forma expressa e devidamente fundamentada, quando os 
documentos elaborados pela CONCESSIONÁRIA descumprirem as 
exigências previstas no CONTRATO e seus ANEXOS ou na legislação e 
normas técnicas aplicáveis. (Destaques acrescidos) 

 

Relativamente à recomendação para que a SEINFRA avaliasse a possibilidade de 

realizar contratação de inspeção acreditada dos projetos de acessibilidade elaborados 

pela Concessionária, faz-se necessário registrar que a contratação deve se dar sob a órbita de 

influência do Poder Concedente, em linha com que o TCU, no relatório do processo que deu 

origem ao Acórdão 1177/2025 – Plenário, reconheceu a figura do verificador acreditado e 

concluiu que sua contratação tem o condão de reduzir a possibilidade de conflito de interesse. 

Neste sentido, destaca-se o excerto do relatório do TCU: 

Verificador acreditado 

A implementação do disposto no subitem 9.3.4 do Acórdão 2379/2022-TCU-
Plenário já foi verificada no bojo do TC Processo 042.775/2021-3 (peças 287 a 
289 daquele processo). Ademais, as minutas contratuais constantes ora 
examinadas, dos Lotes 4 e 5, mostram-se ainda mais aderentes ao recomendado 
pelo TCU: enquanto os contratos firmados para aqueles Lotes 1 e 2 atribuíam às 
concessionárias tal obrigação de contratação (peça 287, p. 27, daquele processo), 
as minutas ora analisadas dispõem, mantidas as demais disposições da subcláusula 
9.1 como naqueles lotes anteriores, que o verificador acreditado "deverá ser 
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contratado, pela Infra S. A." (peça 11, p. 42 e 43, e peça 13, p. 40 e 41), 
reduzindo, assim, a possibilidade de conflito de interesses. 

Portanto, em análise ao caso concreto, as minutas contratuais referentes aos Lotes 
4 e 5 mostram-se em linha com o disposto no subitem 9.3.4 do Acórdão 
2379/2022-TCU-Plenário.64 (Destaques acrescidos) 

No âmbito da ANTT65, a contratação de organismo de inspeção acreditado ocorre mediante 

processo de chamamento público feito pela Concessionária, medida que, embora situada em  

esfera privada, reveste-se da transparência e isonomia associadas a um chamamento: 

Art. 209. A concessionária deverá realizar chamamento público, divulgado na sua 
página oficial, com base no termo de referência apresentado pela Superintendência 
competente para recebimento de propostas de candidatos a verificador. 

§ 1º A concessionária deverá apresentar à Superintendência competente lista com 
pelo menos 3 (três) candidatos a verificador que comparecerem ao chamamento 
público, acompanhada de [...]. 

Analisando o caso do TERGIP, destaca-se que os vícios observados no quesito da 

acessibilidade poderiam ter sido evitados caso, no momento da aprovação dos projetos pela 

SEINFRA, houvesse uma análise crítica prévia dos documentos encaminhados pela 

Concessionária, especificamente quanto à disciplina da acessibilidade. Tal medida teria 

evitado a execução de obras em desconformidade com o normativo em vigor, em 

consonância com o item 43.11 do PET66. 

Acrescenta-se que a Secretaria dispõe, inclusive, de verba destinada à fiscalização67, o que 

possibilitaria a contratação de apoio técnico especializado, conforme julgar pertinente. 

                                                           
64 Acórdão n. 1177/2025 – Plenário. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-
completo/*/NUMACORDAO%253A1177%2520ANOACORDAO%253A2025%2520COLEGIADO%253A
%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%25
20desc/0. Acesso em 11/07/2025. 
65 Resolução nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022. Disponível em: 
https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RES&numeroAt
o=00006000&seqAto=000&valorAno=2022&orgao=DG/ANTT/MI&cod_modulo=161&cod_menu=7796 ,  
Acesso em 11/07/2025. 
66 43.11 Caberá ao PODER CONCEDENTE solicitar a realização de adequações ao PLANO DE 
INVESTIMENTOS IMEDIATOS, ao PLANO DE INVESTIMENTOS DE REQUALIFICAÇÃO e aos 
PROJETOS BÁSICOS, de forma expressa e devidamente fundamentada, quando os documentos elaborados 
pela CONCESSIONÁRIA descumprirem as exigências previstas no CONTRATO e seus ANEXOS ou na 
legislação e normas técnicas aplicáveis. 
67 Trata-se do denominado “ônus de fiscalização”, conforme o contrato, cláusula 22, remontando a 1% da 
receita tarifária: [...] 22 CLÁUSULA 22 - DO ÔNUS DE FISCALIZAÇÃO [...] 22.1 Pela execução da 
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Todavia, não se vislumbra impedimento para que tal contratação seja realizada pela 

Concessionária, desde que sejam observadas regras de governança, que garantam 

independência à entidade contratada, já que a análise de projetos elaborados pela 

Concessionária envolve, naturalmente, o incentivo econômico do privado em buscar a mera 

aprovação de seus projetos com o mínimo de correções. 

Conforme mencionado anteriormente, a SEINFRA informou que a Concessionária foi 

orientada a realizar a contratação. Por ocasião da expedição do Ofício n. 12.193/2025/CFCP, 

esta Unidade Técnica solicitou o envio da documentação comprobatória da referida 

contratação.  

A SEINFRA encaminhou, em anexo ao Relatório 2 – SEINFRA/DMOB68, o Ofício TBH-

DE-OF-Nº 00145/2025, de 16 de junho de 2025, emitido pela Concessionária Terminais BH, 

que apresenta esclarecimentos sobre a contratação da Empresa Parquet Arquitetura Ltda. e 

colacionou, em anexo: o contrato celebrado em fevereiro de 2025 com a empresa; o portfólio 

da profissional responsável pela empresa contratada; e o comprovante de registro da 

profissional no CAU/BR. 

Ao analisar o portfólio da empresa contratada pela Concessionária, verificou-se que a sócia 

fundadora da empresa ocupa o cargo de Gerente de Engenharia da Terminais BH SPE SA. 

Tal circunstância pode representar um risco significativo de conflito de interesses,69 uma vez 

que a mesma pessoa estaria envolvida, de um lado, na elaboração e execução dos projetos 

de acessibilidade e, de outro, na avaliação crítica destes mesmos projetos. Esse acúmulo de 

funções compromete a independência necessária à análise crítica, especialmente 

                                                           
fiscalização da CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE fará jus ao recebimento de um valor anual 
denominado ÔNUS DE FISCALIZAÇÃO.  22.2 O ÔNUS DE FISCALIZAÇÃO será equivalente a 1% (um 
por cento) da RECEITA TARIFÁRIA auferida pela CONCESSIONÁRIA no ano fiscal anterior a cada 
pagamento. [...]   22.3 O ÔNUS DE FISCALIZAÇÃO deverá ser pago pela CONCESSIONÁRIA a partir do 
segundo ano fiscal, a contar da assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS, e 
considerará a RECEITA TARIFÁRIA do ano fiscal anterior, devendo ser apurado e pago ao PODER 
CONCEDENTE até o dia 31 (trinta e um) do mês de julho de cada ano, até o fim da vigência do CONTRATO. 
68 Relatório encaminhado diretamente para esta Unidade Técnica, por e-mail. Arquivado como papel de 

trabalho. 
69 O decreto estadual n. 48.417/2022 assim define o conflito de interesses: 
a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse 
coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública; 
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considerando o encargo de Estado previsto no item 43.11 do PET70, configurando uma lógica 

em que o responsável pelo controle é o mesmo que a executa a atividade.  

Assim, delegar tal incumbência a profissional vinculado à Concessionária, cujo 

enquadramento no polo executivo dos investimentos lhe dota do interesse em aprová-los 

com a menor quantidade de retificações e da forma menos onerosa possível, em disciplina 

complexa, regulada por multiplicidade de normas técnicas71, revela-se medida que afronta a 

necessária imparcialidade, indispensável à aprovação dos projetos. 

Esse conflito pode comprometer a imparcialidade e a objetividade na análise dos projetos de 

acessibilidade, visto que o revisor de projetos, seja uma instituição acreditada ou não 

juntamente ao Inmetro, deve ter atuação equidistante entre as partes, não podendo ser 

permeável ao interesse de terceiros, como o vínculo empregatício presente no caso em 

questão, sob pena de desnaturar um importante instituto que visa à redução de prejuízos 

advindos da execução de projetos em desacordo com o rigor técnico adstrito aos múltiplos 

requisitos de acessibilidade. 

Embora a medida possa representar uma tentativa de a Concessionária aprimorar a revisão 

de projetos, deve-se ressaltar que a contratação de profissional acreditado para avaliar o 

projeto de acessibilidade dos terminais se compara a um verificador de conformidade na 

temática acessibilidade, na fase de projetos.  

Os excertos a seguir, extraídos do Relatório do Acórdão 2534/2022 – Plenário,72 do TCU, 

ratificam o entendimento desta Unidade Técnica de que a contratação do organismo de 

inspeção acreditada, que no referido relatório foi tratado como verificador de conformidade, 

                                                           
70 43.11 Caberá ao Poder Concedente solicitar a realização de adequações ao plano de investimentos imediatos, 
ao plano de investimentos de requalificação e aos projetos básicos, de forma expressa e devidamente 
fundamentada, quando os documentos elaborados pela concessionária descumprirem as exigências previstas 
no contrato e seus anexos ou na legislação e normas técnicas aplicáveis. 
71 Vide, a título ilustrativo, as NBRs 9050:2020, 15599:2008, 16537:2024, 14718:2019. 
72 Relatório do Acórdão 2534/2022 – Plenário do TCU. Disponível em: 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-
2557306/NUMACORDAOINT%20asc/0. Acesso em: 11/07/2025. 
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pode até ser realizada pela concessionária, entretanto, a seleção compete ao Poder 

Concedente.  

No projeto de concessão de uso público do Parque Nacional do 
Jericoacoara, consta a previsão contratual da figura do "verificador de 
conformidade" (cláusula 29 da minuta de contrato; peça 32, p. 60-67). 
Trata-se de pessoa jurídica de direito privado ou consórcio selecionado pelo 
poder concedente e contratado pela concessionária para suporte ao 
acompanhamento e à fiscalização da execução do contrato de concessão 
(peça 7, p. 11). 

O fato de a contratação e remuneração do verificador de conformidade 
serem realizadas pela concessionária poderia, em tese, gerar conflitos de 
interesses, tendo em vista que esta entidade depende economicamente do 
parceiro privado que deverá fiscalizar. Esta questão foi objeto de análise 
por este Tribunal em vários processos de desestatização, inclusive nos de 
concessão de uso público de unidades de conservação. 

[...] 

Por meio dos Acórdãos 1.766/2021 e 1.769/2021, ambos do Plenário, o 
Tribunal admitiu o uso do OAC naquelas concessões, desde que observadas 
algumas condicionantes, a serem previstas nos documentos jurídicos que 
regem a licitação e no contrato. 

[...] 

No processo de concessão em tela, foram analisadas as previsões atinentes 
ao verificador de conformidade na minuta de contrato da concessão do PNJ, 
e seus anexos, a fim de compará-las com o teor das determinações 
prolatadas pelo TCU no âmbito dos Acórdãos 1.766/2021, 1.769/2021 e 
2.804/2021, todos do Plenário, em que foram estabelecidas condicionantes 
para a contratação de uma entidade remunerada pela concessionária para 
aferição dos parâmetros de desempenho. O objetivo desta comparação é 
verificar se as alterações propostas para a inclusão do verificador de 
conformidade na concessão do PNJ atendem àquelas condicionantes 
determinadas nos referidos acórdãos. 
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[...] 

 Constata-se, assim, que foram incluídos dispositivos na minuta de 

contrato da concessão do PNJ para atender todas as recomendações 

exaradas pelo Tribunal em processos de concessão anteriores, no que 

se refere ao verificador de conformidade. (Destaques acrescidos, 

inclusive no quadro 11) 

Analogamente a um verificador acreditado, impõem-se s observância dos supracitados 

requisitos, conforme precedente do TCU: 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

[...] 

 9.3.4.1. mecanismos e critérios para assegurar a isenção e imparcialidade do 
Verificador Acreditado, bem como os requisitos a configurar o rigor técnico das 
aferições; (Acórdão 2379/2022-TCU-Plenário)73 (Destaques acrescidos) 

                                                           
73 Acórdão 2379/2022-TCU-Plenário. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-
completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-2557241/NUMACORDAOINT%20asc/0. Acesso em: 
17/07/2025. 
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Especificamente sobre o vínculo empregatício do agente acreditado, tem-se a 

regulamentação RCR 2 da ANTT74: 

Art. 202. A concessionária deverá contratar empresa especializada para atuar 

como verificador acreditado como organismo de avaliação da conformidade, na 

forma de ato do Inmetro, ou posterior regulamento aplicável, para aferir o 

cumprimento das obrigações contratuais. 

[...] 

Art. 205. É vedado que: 

I - O verificador, seus sócios, administradores, partes relacionadas e técnicos 

tenham vínculo de qualquer natureza com a concessionária ou suas partes 

relacionadas; e da ANTT: (Destaques acrescidos) 

Diante do exposto, esta Unidade Técnica entende que, embora a SEINFRA tenha tomado 

iniciativa de atribuir à Concessionária a responsabilidade para contratar apoio técnico para 

a revisão dos seus projetos de acessibilidade, essa medida levou à escolha de empresa cuja 

sócia fundadora é também empregada da Concessionária, o que configura risco de conflito 

de interesses, com o condão de impactar diretamente a análise crítica dos projetos. Com isso, 

a solução encontrada pela SEINFRA para implementação da medida proposta no Relatório 

Preliminar de Inspeção não atende à finalidade de aprimoramento apresentada.  

2.4.3.1.4 Conclusão 

Ante o exposto, conclui-se que a medida de aprimoramento proposta não foi 

efetivamente acolhida pelo Poder Concedente. Ainda que a delegação dessa atribuição à 

Concessionária não se traduza em irregularidade, no caso concreto, implicaria prejuízos à 

imparcialidade e a isonomia exigidas de um verificador acreditado para a análise dos projetos 

de acessibilidade. 

                                                           
74 Resolução nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022. Disponível em: 
https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RES&numeroAt
o=00006000&seqAto=000&valorAno=2022&orgao=DG/ANTT/MI&cod_modulo=161&cod_menu=7796. 
Acesso em 11/07/2025. 
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Contudo, considerando que se trata de uma recomendação – e, especialmente, que o não 

atendimento à sugestão de aprimoramento apresentada não exime o Poder Concedente da 

responsabilidade contratual quanto à manifestação tecnicamente fundamentada de não 

objeção em relação aos projetos de acessibilidade encaminhados pela Concessionária –  esta 

Unidade Técnica entende que não se fazem necessárias medidas adicionais quanto a este 

apontamento.  

2.4.3.2 Implantação de informativo sobre a possibilidade de solicitação de auxílio aos 
idosos, pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida. 

2.4.3.2.1 Análise inicial 

No intuito de dar maior publicidade aos direitos dos usuários idosos, com deficiência e/ou 

com mobilidade reduzida, recomendou-se a melhoria da sinalização dos terminais, de modo 

a disponibilizar informativos ou placas que apresentassem os meios de como o usuário 

poderia solicitar apoio de agentes operacionais, bem como sobre a possibilidade de acesso 

desse público às plataformas de embarque e desembarque, com os acompanhantes que os 

assistem, caso necessário. 

2.4.3.2.2 Manifestação do gestor 

O Poder Concedente informou no Relatório 1 – SEINFRA/DMOB75 que a Concessionária 

foi devidamente notificada e que, em resposta, manifestou-se indicando que a "sinalização 

será instalada em todos os Terminais até 10/03/2025”, conforme os seguintes modelos: 

                                                           
75 Tópico 6.3 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 

SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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Figura 15 - Placas de sinalização de acesso acompanhado. 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Ofício TBH-DE-OF-Nº 00051-25 – Arq. Cód. 4027297 do SGAP 

No intuito de confirmar se a Concessionária havia disponibilizado a sinalização indicada, foi 

solicitado à SEINFRA que encaminhasse relatório contendo a comprovação do atendimento 

ao referido ponto. Por intermédio do Anexo I do Relatório 2 – SEINFRA/DMOB76, o Poder 

Concedente apresentou a referida comprovação por meio de imagem contida na figura a 

seguir: 

Figura 16 - Direitos de acesso acompanhado. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Anexo I do Relatório 2 – SEINFRA/DMOB75 

                                                           
76 Relatório encaminhado diretamente para esta Unidade Técnica, por e-mail. Arquivado como papel de 

trabalho. 
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2.4.3.2.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Diante das comprovações apresentadas pela SEINFRA, esta Unidade Técnica considera que 

a medida de aprimoramento proposta quanto à melhoria da sinalização acerca dos direitos 

dos usuários idosos, com deficiência e/ou com mobilidade reduzida, foi devidamente 

acolhida. 

2.4.3.2.4 Conclusão 

Conclui-se que a SEINFRA acolheu integralmente a medida de aprimoramento proposta. 

Em razão disso, esta Unidade Técnica entende não ser necessário propor medidas adicionais 

em relação a este apontamento. 

2.4.3.3 Treinamento de Agentes Operacionais em LIBRAS 

2.4.3.3.1 Análise inicial 

Por ocasião da Inspeção, observou-se que os Agentes Operacionais não estavam aptos a se 

comunicarem por meio da linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS). Em razão disso, 

recomendou-se, a título de aprimoramento, a promoção de capacitação dos agentes, de modo 

a garantir a comunicação com as pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

2.4.3.3.2 Manifestação do gestor 

O Poder Concedente informou, no Relatório 1 – SEINFRA/DMOB77, que notificou a 

Concessionária acerca dessa recomendação e que obteve como reposta a informação de que 

a executora do contrato estaria avaliando treinamento das equipes para realizarem este tipo 

de atendimento, bem como utilização de ferramentas digitais (Inteligência Artificial) para 

suprir essa necessidade do usuário. 

                                                           
77 Tópico 6.3 do Relatório 1 – SEINFRA/DMOB, de 27.02.2025. Arquivo cód. n. 4027297, peça n. 42 do 
SGAP, Processo n. 1.144.803. 
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Por ocasião da expedição do Ofício n. 12.193/2025/CFCP, esta Unidade Técnica solicitou 

ao Poder Concedente que informasse se a Concessionária havia chegado a alguma conclusão 

a respeito da solução a ser implementada quanto à necessidade de comunicação com pessoas 

que se comunicam por meio de LIBRAS. Conforme o Relatório 2 – SEINFRA/DMOB78, a 

SEINFRA informou o seguinte: 

A concessionária implementou solução de comunicação por LIBRAS, bem 
como a comunicação com deficientes auditivos está sendo feita por intermédio 
de uma Plataforma Digital de Videoconferência (SIGNUMWeb), utilizando-
se intérpretes de libras, em tempo real, promovendo assim a liberdade, 
autonomia, dignidade e igualdade para os usuários surdos. 

Todos os colaboradores da CONCESSIONÁRIA possuem, junto ao crachá de 
identificação, um QRcode para acessar a plataforma. O uso da ferramenta está 
detalhado através do link Solução Libras.79 (Destaques acrescidos) 

Segundo o Ofício TBH-DE-OF-Nº 00145/2025,78 de 16 de junho de 2025, emitido pela 

Concessionária, o modelo de operação do sistema de comunicação está delineado na figura 

a seguir: 

Figura 17 - Modelo de operação do sistema de comunicação em Libras. 

 Fonte: Ofício TBH-DE-OF-Nº 00145/2025, da Concessionária Terminais BH SPE.78 

                                                           
78 Relatório encaminhado diretamente para esta Unidade Técnica, por e-mail. Arquivado como papel de 
trabalho. 
79 O link informado no Relatório 2 – SEINFRA/DMOB 
(http://cecad365.sharepoint.com/:f:/s/SEINFRA/EiUAh0K7TQpHoOzjUfhdcfgBLQrIKTTbLFim8NHXpbM
qHg?e=cyaXba) contém, além de outros arquivos, o Ofício TBH-DE-OF-Nº 00145/2025. O acesso ao link 
somente foi possível após a Diretora da Procuradoria de Demandas Estratégicas, da Advocacia Geral do Estado 
de Minas Gerais, ter encaminhado outro link, contendo os arquivos indicados no link restrito. O download dos 
arquivos contidos no referido link foi realizado pelo DTI deste Tribunal e o conteúdo se encontra arquivado 
como Papel de Trabalho nesta Coordenadoria. 
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O Poder Concedente encaminhou vídeos demonstrando a funcionalidade do sistema, 

simulando o atendimento de um usuário do TERGIP. Na simulação o usuário se comunica 

com o intérprete LIBRAS, que, por sua vez, traduz a demanda do usuário em linguagem 

verbal para o funcionário da Concessionária. A solução apresentada mostrou-se 

suficientemente adequada e atende à medida de aprimoramento proposta. 

2.4.3.3.3 Análise pós-manifestação do gestor 

Diante da solução implementada pela Concessionária, esta Unidade Técnica entende que foi 

acolhida a medida de aprimoramento proposta.  Vale salientar que a implementação dessa 

solução assegura não apenas a conformidade com as exigências contratuais, mas também 

promove a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência 

auditiva. 

2.4.3.3.4 Conclusão 

Conclui-se que a SEINFRA acolheu integralmente a medida de aprimoramento proposta. 

Em razão disso, esta Unidade Técnica entende não ser necessário propor medidas adicionais 

em relação a este apontamento. 

3 CONCLUSÃO 

À luz de todo o exposto, conforme detalhado no item 2.1 do Relatório de Inspeção 

Preliminar, pode-se concluir que, até o presente momento, de forma geral, a execução do 

contrato SUBMOB nº 001/2022 tem se mostrado adequada, especialmente no que se refere 

ao cumprimento do cronograma de obras e dos investimentos em requalificação.  

Relembra-se, contudo, que foram observados atrasos e ou inconsistências na entrega de 

determinadas obrigações classificadas como investimentos imediatos. Esses atrasos e 

impropriedades – como as relacionadas ao Pátio Oeste, à ausência de disponibilização de 

carrinhos de bagagem para uso gratuito aos passageiros do TERGIP e aos serviços de 
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segurança interna dos usuários nos terminais rodoviários – foram devidamente abordados e 

já receberam o devido tratamento por parte do Poder Concedente e da Concessionária. 

Além disso, mas ainda mais relevante, foi identificado, no âmbito da inspeção, que o 

TERGIP e os terminais metropolitanos não estavam total e devidamente equipados para 

atender às necessidades das pessoas com deficiência, persistindo entraves que impediam ou 

dificultavam a efetiva transposição de barreiras para essas pessoas. 

A título de exemplo, cita-se a ausência de bebedouros acessíveis, a inexistência de botões de 

pânico nos banheiros acessíveis, irregularidades relacionadas à sinalização tátil para 

orientação e encaminhamento de pessoas com deficiência visual, altura inadequada dos 

guichês de atendimento, a ausência de sistema de amplificação de voz nos balcões de 

atendimento, bem como a falta de assentos reservados para as pessoas com prioridade. 

Diante desse cenário, foi apresentada proposta para adoção de medidas concretas por parte 

do Poder Concedente para garantir a acessibilidade de forma mais ampla e abrangente, 

corrigindo as inadequações observadas. Adicionalmente, registra-se que foram apresentadas 

propostas de recomendações, visando ao aprimoramento contratual e à melhoria da 

eficiência operacional.  

Com isso, a SEINFRA adotou as medidas cabíveis para a instrução do processo 

administrativo e regularização do inadimplemento contratual, tendo sido adotadas pela 

Concessionária as medidas cabíveis para sanar as inconformidades identificadas. Do mesmo 

modo, as propostas de recomendação foram, em sua maioria80, acolhidas tanto pelo Poder 

Concedente quanto pela Concessionária.  

Com a implementação – já em curso ou concluídas – das soluções propostas, esta Unidade 

Técnica entende que as determinações e recomendações foram devidamente atendidas, não 

sendo necessárias medidas adicionais nesse momento. E aqui vale salientar, mais uma vez, 

que a implementação dessas soluções assegura não apenas a conformidade com as 

                                                           
80 A exceção refere-se à sugestão de contratação de inspeção acreditada para os projetos de acessibilidade, 
conforme detalhado no item 2.4.3.1 deste Relatório. 
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exigências contratuais, mas também promove a inclusão social e a melhoria da qualidade de 

vida das pessoas com deficiência auditiva. 

Desta feita, pode-se considerar que os objetivos da Inspeção foram plenamente alcançados. 

Registra-se, contudo, que a fiscalização do contrato continuará sendo realizada, conforme 

previsto no Plano Anual de Fiscalizações deste Tribunal para 2025, com foco no 

acompanhamento dos investimentos obrigatórios e na avaliação dos indicadores de 

desempenho previstos, garantindo o controle concomitante da execução contratual por este 

Tribunal.  

4 BENEFÍCIOS DO CONTROLE 

Na inspeção in loco realizada por esta Unidade Técnica no TERGIP e nos Terminais 

Metropolitanos de Ibirité, Justinópolis e São Benedito, embora tenha-se verificado que os 

investimentos de maior porte estavam sendo executados conforme os prazos estabelecidos 

no Plano de Exploração do TERGIP, Terminais Metropolitanos e Estações (PET), foram 

identificadas diversas inconformidades relacionadas à acessibilidade, sinalização, reserva de 

vagas e assentos para idosos e pessoas com direitos equivalentes, segurança, entre outros 

aspectos que impactam diretamente o bem-estar dos usuários. 

A atuação da Unidade Técnica fundamentou-se nas disposições contratuais e em seus 

anexos, bem como nas normas da ABNT relativas à acessibilidade e na legislação municipal 

de Belo Horizonte, que estabelece diretrizes específicas para a reserva de vagas destinadas 

a idosos e pessoas com mobilidade reduzida. 

Diante das inconformidades identificadas, foram sugeridas providências aos responsáveis 

pelos terminais, com o objetivo de promover melhorias que assegurassem maior segurança 

e acessibilidade a todos os usuários, em especial àqueles com necessidades específicas. Essa 

atuação visou não apenas ao cumprimento das exigências legais, mas também à promoção 

da inclusão e da equidade no acesso aos serviços públicos, garantindo condições dignas e 

eficientes de utilização. 
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Das onze inconformidades observadas, apenas duas81 delas ainda não obtiveram solução 

definitiva. Porém, estão sendo tratadas no âmbito de Processos Administrativos instaurados 

pelo Poder Concedente para apurar o eventual descumprimento contratual da 

Concessionária.  

Quanto às sugestões para o aprimoramento de desempenho contratual, das oito medidas 

propostas, apenas uma82 delas foi considerada como não acolhida. Ressalva-se, contudo, que 

o não atendimento à sugestão de aprimoramento apresentada não exime o Poder Concedente 

da sua responsabilidade contratual quanto à adequação dos projetos de acessibilidade 

encaminhados pela Concessionária 

Portanto, apesar dos pontos não atendidos, restou evidenciada a regularização e 

aprimoramento das obrigações contratuais, de modo que se pode considerar que o impacto 

real e direto na vida dos usuários do TERGIP e dos Terminais Metropolitanos, decorrente 

da inspeção, é significativo. As melhorias na acessibilidade facilitam a mobilidade e a 

comunicação das pessoas com deficiência, enquanto uma sinalização adequada contribui 

para a orientação e segurança de todos. A reserva de vagas para idosos e pessoas com 

mobilidade reduzida garante que esses grupos tenham prioridade e conforto ao utilizar os 

terminais. 

Portanto, a importância desse tipo de atuação vai além do cumprimento de normas e 

contratos, ela representa um compromisso deste Tribunal de Contas com a qualidade de vida 

e o bem-estar da população mineira, usuária do transporte coletivo interestadual e 

intermunicipal.  

Os quadros a seguir apresentam, de forma resumida, as inconformidades verificadas, com as 

respectivas medidas adotadas pelo Poder Concedente e pela Concessionária para fins de 

atender ao Plano de Exploração. 

                                                           
81 Trata-se do apontamento apresentado no item 2.2.2 do relatório de inspeção que tratou de inconformidades 
relacionadas à reserva de assento para idosos e pessoas com direitos semelhantes, e o item 2.2.4 que trata do 
impasse quanto à responsabilidade sobre a gestão e manutenção do Pátio Oeste. 
82 Trata-se de recomendação proposta no Relatório de inspeção no item 4.3 - Acessibilidade 
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Quadro 1 - Síntese das inconformidades do TERGIP e medidas adotadas. 

Tópico do 
Relatório 

Achados TERGIP Medidas adotadas/Comentários do Gestor 
Status quanto ao 
atendimento ao 

Item do PET 

2.2.1 
Falhas na sinalização tátil - 
Item 7.5.1 do PET. 

A SEINFRA informou que foram realizadas as 
adequações em todas as áreas onde os elementos táteis 
estavam danificados. Acrescentou que foi realizada 
vistoria técnica nos terminais, ocasião em que as 
seguintes áreas passaram por correções: faixa de 
pedestres elevada, área interna, rampas e degraus de 
acesso ao sanitário, disposição dos direcionadores de 
fila sobre o piso tátil. Concluiu que estariam 
atualmente adequadas ao item 7.5.1 PET e à ABNT 
NBR 16537:2024. 

Atendido. 

2.2.2 

Falta de reserva de 
assentos para idoso e 
pessoas com direitos 
semelhantes - Item 13.1.41 
do contrato. 

As providencias para adequações foram iniciadas, 
tendo sido implementadas parcialmente, visto que 
foram implantados até o momento, 40 assentos 
preferenciais em todo terminal. A situação está sendo 
diligenciada pela SEINFRA através de processo 
administrativo punitivo, aberto para apurar a referida 
falta, e aguarda-se prazo para cumprimento integral da 
obrigação por parte da concessionária. 

Atendido 
parcialmente/ em 
fase de adequação 

2.2.3 
Não disponibilização de 
carrinhos de bagagem - 
Item 23.3 do PET. 

A SEINFRA informou que a Terminais BH adquiriu 
carrinhos de bagagem os quais foram disponibilizados 
para uso nas dependências do terminal. 

Atendido. 

2.2.4 

Pátio Oeste - foram 
identificadas algumas 
inconformidades, como 
plataforma de 
embarque/desembarque sem 
piso tátil, travessia de 
pedestre não acessível e falta 
de vigilantes, além de áreas 
sem manutenção de pintura 
e limpeza. 

A concessionária informou que irá realizar o embarque 
dos passageiros que utilizam as linhas metropolitanas 
3212, 3214, 5887, 5888,4800 e 4986 na plataforma de 
embarque H2 do terminal, mediante pagamento da 
tarifa de embarque, com início imediato. Não obstante, 
informou que adotou medidas para restringir acesso 
dos usuários ao pátio oeste. 

Atendido. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quadro 2 - Síntese das inconformidades dos Terminais Metropolitanos e medidas adotadas. 

Tópico do 
Relatório 

Achados Terminais 
Metropolitanos 

Comentários do Gestor 
Status quanto ao 
atendimento ao 

Item do PET 

2.3.1 
Sinalização tátil – Item 7.5.1 do 
PET. Falhas na sinalização tátil. 

A SEINFRA informou que realizou vistoria 
técnica e constatou que a área passou por 
adequações estruturais de modo que estariam 
adequadas às obrigações constantes no item 7.5.1 
do PET e à ABNT NBR 16537:2024, assegurando 
que o percurso desde a entrada até as plataformas 
esteja devidamente sinalizado. 

Atendido. 

2.3.2 
Acessibilidade dos guichês de 
atendimento e bilheterias - 
Item 45.1.7 do PET. 

A SEINFRA informou que realizou vistoria 
técnica no terminal Justinópolis e na ocasião 
constatou que a altura do guichê de atendimento 
localizado no Terminal fora corrigido, 
encontrando-se em conformidade com o disposto 

Atendido. 
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no item 45.1.7 do PET e com as diretrizes da NBR 
ABNT 9050. 

2.3.3 
Ausência de sistema de 
amplificação de voz - Item 
9.2.3.7. 

A SEINFRA informou que foram implantados os 
dispositivos de amplificação de voz nos guichês de 
atendimento e bilheterias dos terminais, 
encontrando-se em conformidade com o 
dispositivo no item 72 do PET e com as diretrizes 
da ABNT NBR 9050 

Atendido. 

2.3.4 
Ausência de tomadas para uso 
dos usuários - Item 45.1.3 do 
PET. 

A SEINFRA informou que foram instalados 10 
totens, cada um equipado com 6 (seis) tomadas 
carregadoras de 127 V, nas plataformas de todos 
os terminais metropolitanos que estão neste 
contrato. 

Atendido.  

2.3.5 

Serviço de segurança não letal 
- Item 6.4 do PET. Nos terminais 
não havia agentes de segurança 
não letal. 

A Concessionária apresentou à SEINFRA 
documentação comprobatória de que que realizou 
a contratação dos profissionais necessários ao 
atendimento do item do PET. 

Atendido. 

2.3.6 Acessibilidade dos bebedouros 
– Item 7.7 do PET. 

O Gestor informou que foram instalados novos 
bebedouros nos Terminais Ibirité (20/02) e São 
Benedito (27/02). Os bebedouros instalados 
possuem altura ajustável, permitindo que sejam 
acessíveis tanto para crianças quanto para 
cadeirantes. 

Atendido. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O quadro a seguir apresenta, de forma resumida, as sugestões de aprimoramento da execução 

contratual, com os respectivos comentários do Poder Concedente acerca do acolhimento da 

medida proposta. 

Quadro 3 - Síntese das medidas de aprimoramento propostas e comentários do gestor. 

Tópico do 
Relatório 

Medidas de Aprimoramento 
do Contrato. 

Comentários do Gestor 
Status da Medida 

de Aprimoramento 

2.4.1 

Melhoria dos instrumentos de 
fiscalização contratual - 
Capacitação e ampliação da 
estrutura de fiscalização do 
contrato, ou contratação de 
OAC. 

Manifestou-se o Poder Concedente que a 
contratação de Organismo de Avaliação de 
Conformidade se encontra em andamento e que a 
contratação está prevista para ocorrer no último 
bimestre de 2025. Informou ainda que tem 
trabalhado no aditivo contratual que acrescenta 
esta previsão ao contrato. 

Acolhida. 

2.4.2 

Sinalização - Implantação de 
sinalização sobre o serviço de 
achados e perdidos no Tergip e 
nos terminais metropolitanos. 

A SEINFRA informou que a Concessionária 
apresentou comprovação da disponibilização de 
sinalização indicativa de como acessar o serviço 
de achados e perdidos nos terminais. 

Acolhida. 

2.4.2 

Sinalização – disponibilização 
de  informativos ou placas sobre 
a existência dos fraldários e sua 
gratuidade para uso dos usuários 
dos terminais. 

A Concessionária informou que a sinalização 
indicativa desse serviço já contém essa informação 
de gratuidade e está instalada em todos os 
terminais. 

Acolhida. 
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2.4.2 

Sinalização - Implantação de 
sinalização, na porta do fraldário 
existente, de forma a identifica-
lo ao usuário. 

A SEINFRA informou que foi realizada a 
instalação da placa indicativa nos fraldários. 

Acolhida. 

2.4.2 

Sinalização – Melhoria na 
sinalização horizontal, nas vagas 
reservadas ao idoso, no 
estacionamento localizado no 
subsolo do TERGIP. 

A Concessionária informou que providenciou 
regularização da pintura da sinalização horizontal 
no estacionamento do TERGIP. 

Acolhida. 

2.4.3.1 

Contratação de profissional 
acreditado para avaliar o 
projeto de acessibilidade dos 
terminais - verificar a 
adequação dos projetos de 
engenharia em relação aos 
padrões de acessibilidade das 
normas técnicas vigentes. 

A SEINFRA informou que a Concessionária 
contratou empresa para avaliar a adequação dos 
projetos de engenharia no âmbito deste contrato 
aos padrões de acessibilidade das normas técnicas 
vigentes. Contudo, a medida de aprimoramento 
proposta não foi acolhida, visto que o vínculo 
empregatício pré-existente do contratado  vai 
contra a necessária imparcialidade e isonomia de 
um verificador acreditado de projetos de 
acessibilidade. 

Não acolhida. 

2.4.3.2 

Implantação de informativo - 
Melhoria da sinalização dos 
terminais, com disponibilização 
de informativo ou placas, sobre 
os meios de como o usuário 
poderá solicitar apoio de agentes 
operacionais dos terminais, para 
fins de auxílio aos idosos, 
pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, bem da 
possibilidade de acesso de 
acompanhantes às plataformas, 
caso necessário. 

O Poder Concedente informou que a 
Concessionária atendeu à notificação, 
disponibilizando as informações. 

Acolhida. 

2.4.3.3 

Treinamento de agentes 
operacionais em Libras – 
Recomendou-se, a título de 
aprimoramento, promover a 
capacitação dos agentes 
operacionais para atender a 
usuários que se comuniquem por 
Linguagem Brasileira de Sinais 
(Libras).   

A SEINFRA informou que a Concessionaria 
realizou a contratação de plataforma digital 
(SIGNUMWEB) de comunicação remota com 
intérpretes de LIBRAS. 

Acolhida. 

Fonte: Elaboração própria. 

Ante o exposto, resta demonstrado que a inspeção resultou em avanços concretos na 

qualidade dos serviços prestados aos usuários. As medidas corretivas e os aprimoramentos 

implementados contribuíram para a elevação dos padrões de acessibilidade, segurança e 

conforto no TERGIP e nos Terminais Metropolitanos, o que refletirá diretamente na 

experiência dos usuários.  

Dessa forma, além de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e legais, o 

controle exercido reforça a função institucional desta Corte de Contas na busca por conferir 

maior efetividade às políticas públicas e a valorização do interesse coletivo. 
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5 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

Frente a todo o exposto, com base na análise da manifestação dos gestores e indicação das 

medidas implementadas em atendimentos às proposições apresentadas no Relatório de 

Inspeção Preliminar, esta Equipe opina pela suficiência das explicações e medidas 

implementadas. Dessa forma, não há necessidade de expedição de determinações ou 

recomendações adicionais a serem feitas para o Poder Concedente.  

Não obstante, em virtude das análises realizadas e das melhorias implementadas, sugere-se 

que seja dada ciência deste Relatório à Secretária de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e 

Parcerias, representada na pessoa do seu Secretário, Sr. Pedro Bruno Barros de Souza, e à 

Terminais BH SPE S/A, representada na pessoa de sua Diretora Executiva, Sra. Vanessa 

Costa Fernandes Pereira. 

Adicionalmente, sugere-se que seja dada ciência do Relatório de Inspeção Preliminar83, bem 

como do presente relatório à Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização da 

Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, em resposta ao Ofício 958/2024/SGM, 

de 28 de abril de 2024, encaminhado a este Tribunal84 pelo Presidente da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerias, Deputado Tadeu Martins Leite.  

Ressalta-se, por fim, que a fiscalização do contrato de concessão SUBMOB 001/2022, 

continuará sendo realizada, conforme previsto no Plano Anual de Fiscalizações deste 

Tribunal para 2025, com foco no acompanhamento dos investimentos obrigatórios e na 

avaliação dos indicadores de desempenho previstos, garantindo o controle concomitante da 

execução contratual por este Tribunal. 

 

CFCP, aos 27 de agosto de 2025. 

 

                                                           
83 Constante no documento de cód. arquivo n. 3967506 do SGAP.  
84 Enviado a este Tribunal por meio do documento protocolizado sob o n. 831802/2024.  
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